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PROJETO DE LEI N° 01-PL
01- 0020/2005

Institui, no Município de São Paulo, o

Programa "Vamos Combinar", voltado à

prevenção da gravidez indesejada, de

DST/AIDS, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1°. Fica instituído, no Município de São PaullyrOgniffi$WIE13041:Eribinér",

voltado à prevenção da gravidez indesejada e de Doenças Sexualmente

Transmissíveis — DST, inclusive da Síndrome da lmunodeficiência Adquirida —

AIDS, junto à população jovem.	 rn r- r-1-7- r•-•n ••nn 	 1

Art. 20 . Os objetivos do Programa são:

I — desenvolver ações de cidadania e promover o• iá I go com a po dl- e-0

respeitando a diversidade sócio-cultural;

II	

" ESIDENTE
— promover a capacitação de profission-	 .'e• -, •

coordenadores pedagógicos sobre a prevenção •a gravidez indesejada e de

Doenças Sexualmente Transmissíveis — DST inclusive da Síndrome da

lmunodeficiência Adquirida — AIDS;

III — criar mecanismos para a incorporação do tema da prevenção ao projeto

político-pedagógico das escolas de ensino médio e fundamental, da rede pública e

privada de ensino;
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Câmara Municipal ideUâ7F-no*P4440681"entar

São Paulo

IV — promover a criação de espaços para que os jovens possam empreender a

construção de uma vida mais crítica, saudável e, conseqüentemente, menos

vulnerável.

V — disponibilizar preservativos masculinos nas escolas de ensino médio e

fundamental, da rede pública e privada de ensino, bem como nas unidades de

saúde da família, unidades de saúde voltadas à prevenção de DST/AIDS,

11111	
unidades básicas de saúde e em outros locais onde seja identificada grande

concentração de população jovem.

Art. 3°. O Poder Executivo poderá celebrar convênios, contratos e acordos com o

Governo Federal, outros entes da Federação, universidades, entidades públicas

ou privadas e organizações não governamentais, respeitadas as normas

legalmente estabelecidas, visando ao acompanhamento, execução e avaliação

das ações instituídas por esta lei.

Art. 4°. Esta lei será regulamentada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data

de sua publicação.

Art. 5°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

i/C)uaCcIlitSONINHA

readora — PT
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JUSTIFICATIVA

Visa o presente projeto de lei instituir, no Município de

São Paulo, o Programa "Vamos Combinar", voltado ao desenvolvimento de ações

de prevenção da gravidez indesejada e de doenças sexualmente transmissíveis,

inclusive de AIDS, entre a população jovem.

O Programa de que trata este projeto estava em

110	
processo de implementação na gestão da Prefeita Marta Suplicy e entendemos

ser de fundamental importância sua consolidação como política pública.

No tocante à prevenção da gravidez indesejada, os

dados são marcantes: pesquisa qualitativa realizada em quatro Centros de

Aconselhamento e Testagem de regiões com alto índice de jovens e de pobreza,

entre elas Cidade Tiradentes, São Miguel, ltaim Paulista e Parque Ipê, revelam

que nesses bairros o índice de gravidez na adolescência varia entre 18,1 a 19,3%

da população jovem.

Ressalte-se que, ao nosso ver, o problema não reside

no fato de a gravidez ocorrer na adolescência, mas no fato de ela ser indesejada,

o que explica as diversas ações educativas presentes na presente proposta.

Com relação à prevenção de AIDS e outras doenças

sexualmente transmissíveis, além de políticas voltadas à redução de danos entre
110	 usuários de drogas, o estímulo ao sexo seguro tem se revelado imprescindível no

controle dessas epidemias.

Em face disso, visa o presente projeto de lei não só

desenvolver ações educativas e de capacitação voltadas à população jovem, a

profissionais de saúde e educação, mas prevê, também, a disponibilização de

preservativos masculinos nas escolas e unidades de saúde, garantindo pleno

acesso da população aos meios de prevenção.

Não surpreende que a própria OMS (Organização

Mundial de Saúde) tenha declarado que "focalizar a atenção nos jovens é

provavelmente a melhor abordagem para combater essa epidemia, em especial

nos países com alto índice de contaminação".



Câmara Municipal de São Paulo
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 	 À — 9-0 	 de 20 O Ç	 S-7 o (.1 	 5"-- 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

LEI 13.780/04, 13.289/02, 13.172/01, 11.972/96, 12.636/98

PL 949/97, 536/95, 128/01, 91/00, 457/04, 378/04, 785/03, 729/02

899/97, 127/014,475/94, 772/93

c1rSSolange Rainone	 a ntos
Supervisora de Co tr. do Proc. Legislativo

SG -22

À Nobre Vereadora SONINHA:
Para se manifestar sobre o PL 729/02.

S

À Nobre Vereadora SONINHA:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

t.25/ off / 06

o (-1

Ângela BoçkeTrid—reoni -
Subsecretária de poio Legislativo

SGP-2
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São Paulo

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, NOBRE
VEREADOR ROBERTO TRÍPOLI.

Em atenção ao R. Despacho de V. Exa., manifesto-me, nesta
oportunidade, sobre o projeto de lei n° 729/02, nos seguintes termos.

Embora o projeto mencionado e o projeto de lei n° 20/2005, de minha
autoria, contenham pontos de semelhança, as iniciativas são distintas entre si,
vez que tratam com abordagens diferentes matérias similares.

4111

O projeto de lei n° 729/02, de autoria da Nobre Vereadora Flávia Pereira,
versa sobre a criação do Programa de Prevenção e Orientação à Gravidez na
Adolescência, no Município de São Paulo.

Prevê referido projeto de lei a capacitação de servidores de diversas
áreas, visando à formação de grupos de apoio à gravidez na adolescência, com
o intuito de dar suporte às adolescentes grávidas e às jovens mães, bem como
o desenvolvimento de ações na área de cultura e educação visando à
prevenção da gravidez indesejada e de doenças sexualmente transmissíveis.

O projeto ora proposto, por sua vez, versa sobre a implantação do
Programa "Vamos Combinar", também voltado à prevenção da gravidez
indesejada e de doenças sexualmente transmissíveis, mas com abordagem
absolutamente diversa, pois além de prever, de forma mais genérica que a
proposta anteriormente citada, a adoção de medidas educativas voltadas à
capacitação de servidores, prevê a disponibilização de preservativos masculinos
em escolas e unidades de saúde.

De outra parte, o Programa "Vamos Combinar" vem sendo desenvolvido
pela Prefeitura do Município de São Paulo desde a gestão passada e o projeto
de lei de minha autoria se coaduna com os princípios que já vinham sendo
adotados para o desenvolvimento de referido Programa.

Pelo exposto, requeiro que o projeto de lei n° 20/2005, de minha autoria,
siga sua regular tramitação, a fim de que possa, futuramente, ser aprovado pelo
E. Plenário desta Casa.

São Paulo, 03 de junho de 2005

&

:01AO.lti-u0
SONINHA
eadora - PT
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 10°406

01 / Oç / oS

À Comissão de Constituição e Justiça:

Ângela Bei A-ndreCini
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP-2
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tário
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Câmara Municipà
São Paulo

17- RELCOM
17- 1489/2005

16 - PAR
16- 0650/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE PROJETO DE LEI N° 20/05.

Trata-se de projeto de lei de autoria da Nobre Vereadora Soninha que visa

instituir, no Município de São Paulo, o programa "Vamos Combinar", voltado à

prevenção da gravidez indesejada e de Doenças Sexualmente Transmissíveis —

•	 DST, inclusive da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida — AIDS, junto à

população jovem.

De acordo com a proposta, referido programa teria, entre outros, os objetivos de

desenvolver ações de cidadania e de diálogo com a população jovem, promover a

capacitação de profissionais de saúde, professores e coordenadores pedagógicos

sobre o tema, bem como disponibilizar preservativos masculinos em escolas,

unidades de saúde e outros locais onde haja concentração de população jovem.

No aspecto jurídico, a medida encontra amparo na Constituição Federal e na Lei

Orgânica do Município.

Reza o artigo 196 da Constituição Federal:

"Art.196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços

para sua promoção, proteção e recuperação."

De outra parte, o artigo 30, I, dispõe:

" Art. 30. Compete aos Municípios:

I — legislar sobre assuntos de interesse local;".

O artigo 30, I, supra mencionado é recepcionado pela Lei Orgânica do Município,

em seu artigo 13, I, segundo o qual compete a Câmara, com sanção do Prefeito,

legislar sobre assuntos de interesse local.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de

1990), por sua vez, também ampara o projeto de lei em análise, tanto por seu
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'Processo
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Câmara Municipal dé
São Paulo

tb.7405-
n canos OliveiraMrd. ole

etência do Município para legislar sobre a matéria,

Ant

C E LEGALIDADE. 2c1/6/23-

7K

conteúdo, como se depreende da leitura dos artigos 4° e 7° de referido Diploma
Legal, quanto pela competência do Município para dispor sobre a matéria,

expressa em seu artigo 88, III, senão vejamos:

"Art. 4° É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder

público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência

familiar e comunitária."

"Art. 7° A criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde,
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o

desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência."

(--)

"Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

(..)

III - criação e manutenção de programas específicos, observada a

descentralização político-administrativa;"

Evidencia-

mit cão

razão

tra7çao.

eÇ pois, a com
ã qual o projeto m tela não encontra óbices de natureza jurídica à sua

o el‘osto, somo/.ela
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 20/2005.

De autoria da nobre Vereadora Soninha, o projeto institui, no município de São Paulo,
o Programa "Vamos Combinar", voltado à prevenção da gravidez indesejada, de doenças
sexualmente transmissíveis (DST) e AIDS, e dá outras providências.

O projeto objetiva prevenir as ocorrências mencionadas entre a população jovem e
promover a capacitação dos professores e demais profissionais da Educação e da Saúde
quanto à prevenção da gravidez indesejada e DSTs, através da criação de vários
mecanismos educativos nas escolas de ensino médio e fundamental, da rede pública e
privada, bem como em unidades básicas de saúde e outros locais que especifica.

A Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer pela legalidade (fls. 7 e 8),
acrescentando que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069, de
13/074/1990) também ampara o projeto em epígrafe.

No âmbito de competência dessa Comissão, quanto ao mérito que devemos ' nalisar,
1 entendemos que a propositura deve prosperar em razão de seu elevado interesse público. A

gravidez na adolescência prejudica o desenvolvimento físico da mulher, alérri de surgir em
um momento em que a jovem deve voltar sua atenção à própria educação.' A incidência
maior de gravidez na adolescência ocorre entre as meninas mais pobres, porém o risco de
complicações por abortos clandestinos atinge todas as faixas sociais. Além disso, a
adolescente poderá apresentar problemas, emocionais, educacionais e de aprendizado. Por
outro lado, a propositura também promove a prevenção de doenças sexualmente..

..	 rt	 õeansmissíveis ao fomentar o debate, através de ,aç s-educativas.----

	

,' ',.. , .: , )0 P k V.”''.	 •	 :' • • •	 7

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer. .	 _ .. . , -.	 . ..	 .

Sala da Comissão de Educação, Cultura . Esp
•! ,..-	 ; n

ortes, ,h-...(9(tt°72;" . . . .

..." . i 	 ,. :,	 -E i	 •	 • : .. '::.‘'..
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CÂMARAMUNI CIPAL DE SÃO PAULO,

'	 -	 16 - PAR

i 16- 0085/2006	 •	 k

PARECER N° -7---- DA -COMrÉSÃO DE SAÚDE; . PROMOÇÃO SOCIAL
E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0020/2005.

, É de elevado , espírito público o Projeto de Lei ora em comento, de'
autoria da Nobre Vereadora Soninha, cujo fulcrb abrange questões
furidamentais corno: .a Gravidez na, Adolescência, Doenças Sexualmente
Transmissíveis e AIDS. •

,
•

- Em que pese a multiplicidade de'
,
projetos e leis que enfocam

410	 questões similares (fl. , 04) e do Decreto Municipal 45.986-regulamentador
— - da Lei 13780 de 11 de fevereiro de \ 2004 no qual menciona-se--

\	 ,	 genericamente a "Prevenção da' Gravidez ba Adolescência", -"Educação
r	 Sexual" e outros temas correlatos, deve o atual Projeto de Lei ter

_
• •	 realçado suas características singulares. .

• _
Ao propor— d programa "Vamos Combinar" a Vereadora Soninha

avança na discussão • clara e transparente da sexualidade juvenil. Sem •
embuste, corajosamente como é o talhe da militante Edil.

, Assim,' a proposta envolve a disponibilizáção de preservativos no
, ambiente escolar desmistificando a visão repressiva da prática sexual que
já se revelou inoperante e substituindo-: a' pela busca da cidadania e da
consciência. -	 ,	 ,	 •	 .

•

Pelo exposto, opino FAVORAVELMENTE i. ao prosseguimento do
Projeto de Lei 0020/2005, que visa Instituir no Município 'de São Paulo, o
Programa "Vamos Con-ibihar" . de autoria da Nobre Vereadora Soninha,
voltado à Prevenção da Gravidez Indesejada e . de DST/AIDS.	 • -•

:	 • 1

II,*

7 - \ '

Sala da Comissão d

•W,. ,

t.' 4fi	 si 11

A

el

17 - RELCOM

, ;• ,.~1.7:70,05, /2006





Folha n°—
do processo n°2.0 os
Anã Lúcia de pi; \jeira Sousa
RF 100823

Yeie~~1
r TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÂO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO

PRESIDENTE: MÁRIO DIAS

AUDIÊNCIA PÚBLICA P À-- 0905
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 05 de abril de 2006

OBSERVAÇÕES:
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone



de e Wito ecttdo

TAQU1GRA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - scprcolha
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Ana Lúcia ue (- ,ver3 Sousa

é o Sr. Chefe de

representando a Sra. Secretária e, também, o seu Assessor. Isso

abrilhanta mais os nossos trabalhos.

Também quero me manifestar favorável a este projeto na medida
VINI.

em que só dá publicidade às leis e às políticas implantadaã.ho u tsentido
I.

W51#51.

% ', 111 é 	 ,P
entorpecentes, porque onde há prostituição a gehte .t'Sabe que há também

ts

tráfico de entorpecentes. Julgo, taMbém4' s'er ,' um projeto de suma
d!"

importância e, por isso, fica aqui consighada nossa defesa para ele

de se coibir algo muito triste, não só aqui na nossa cidade, mas emde se coibir algo muito triste, não só aqui na mas em

todo o país, que é a exploraçãotodo o país, que é a exploração principalmente seXiiarze tale tráfico deprincipalmente tráfico de

entorpecentes, porque onde que há também

tráfico

importância e, p

pÀ_ospere.

O SR.

manifestar?

Solicito

seguinte.seguinte.

1'4}

PRESIDENTE (Mátfatt'Dias)

ot tt	 ,r
11:4:11t.uti

ao Sr»Làecretário queSolicito ao Sr. 1Làecretário que faça a leitura do itemfaça a leitura do item

'tZ

indesejada, de DST e AIDS.

nobre Vereador Mário Dias,

Mais alguém deseja se

r
'tft!

O SR. SECRRTARIO - Projeto de lei 020, da Vereadora Soninha.

1011 4.0
Institui no ,'âmbito do município de São Paulo o Programa Vamos

t4
Combinar,fvoltado à prevenção da gravidez indesejada, de DST e AIDS.

.1 	 11N,
, C	 lçç
'i0Sr. Presidente da Comissão, nobre vereador Mário Dias,

-
pergunta'se tem algum representante da Vereadora Soninha?

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Não havendo representante,

este projeto fica para a próxima reunião.

O SR. SECRETÁRIO - Projeto de lei 032/2005, da Vereadora

Claudete Alves.

Determina a instituição...

4

rod.:C01 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

a saúde pública, que

~na
rev.:

RF 100.823I RF 100.823 1.----
Gabinete=ue-"-está---aqui----
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rev.:
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1
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PF 100 n?3 

na sua justificativa que oE, de fato, o projeto coloca

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGPEGISTRO - SGP

event

que o

consumidor, o pai que leva a criança para assistir seu entretenimento

não tem nenhuma possibilidade de defender a criança já que ele vai

frustrá-la se a tirar do espaço para o qual ele pagou para isso.

O projeto arbitra uma multa bastante pesada, de 10 mli , reais,

ipara a infração e fechamento administrativo na reincidênc'w. l'Esses são

os dispositivos. Já tivemos outras audiências públicás , e contamos com
t.

;o apoio do Executivo nas manifestações que fizeram,-Solicitamos também

o apoio desta Comissão.

1)31
(	 h

O SR. SECRETÁRIO - O presidente' da Comissão, Vereador Mário
1,1/41.
It

Dias, retorna o Projeto de lei' 020/2005, da Vereadora Soninha, que

institui no Município de Sãd:PáNilo o Programa "Vamos combinar" voltado

à prevenção da

A SR.A

demais vereadores', ,todos os presentes. Vou falar muito rapidamente a

justificativa i klesde projeto. Na verdade, ele institui o Programa
11;1

"Vamos CoMbihár" que é voltado à prevenção da gravidez indesejada, DST

'1

 aida.gAlgumas dessas ações são a capacitação de profissionais da

Saúde, P'rofessores e coordenadores pedagógicos sobre esses dois temas,

tanto a gravidez indesejada como a prevenção de DST e aids.

Um outro ponto que o projeto prevê é a incorporação do tema no

Muito obrigado.Muito obrigado.

1
.oth.sh
r9
	 Jets

institui no Municípioicípio de SãdvPâulj

;4,	 lift!
gravidez Aridesejada,

. DANIELÀ"I„CÀSTRO - Boa tarde a todos. Sr. Presidente,

DST e aids.

muito rapidamente a

projeto político-pedagógico das escolas de ensino médio e fundamental

da rede pública e privada. E o outro é a disponibilização de

preservativos masculinos nas escolas, na rede pública, nas unidades de

saúde, nas unidades de saúde da família.
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Na justificativa do projeto, não é necessário se alongar'

muito, é devido aos índices. Se pegarmos alguns bairros de São Paulo o

índice de gravidez indesejada chega a quase 20%. Estamos falando não

de gravidez, mas de gravidez indesejada, aquela que a adolescente não
VP't,

:•	 ),	 ),

planejou e se vê obrigada a, por falta de informação, continuar

Outra razão é a questão da aids. Muitos de nós, rià&kebnhecemos,

até pelos projetos e programas do Governo sobre .co-,tema, reconhecido
I

como sendo pioneiro, a aids vem crescendo muit:ona"população de 15 a

4
19 anos, a população jovem do nosso País.!'Aceditamos que através de

medidas simples como a conscientizaçãop 	 apacitação de professores,
‘11•.

colocar esse tema na escola e nas unidades de saúde da família

disponibilizando informação e praelativos, seja uma coisa simples de

.014,

se fazer. O mínimo que podemos colocar de apoio para esses jovens de

1,111'
hoje.	 :Ptie

I WhI)tít •	!/
É por isso que A!'vereadora solicita à Comissão e aos demais

presentes o apoio, ia 'este projeto. Estou à disposição para qualquer

1 1	 III
dúvida.

1,1,
014/RPAULO KRON PSANQUEVICH - Gostaria de dizer que dentro do

A°
14

Municípid nós implementamos o Programa "Mãe Paulistana" e dentro desse
• dui•

programá'tem planejamento familiar também. Então, pela primeira vez na

cidade de São Paulo nós vamos montar uma rede em todos os serviços,

unidades básicas de saúde, hospitais, no sentido de que essas mães

possam ter o devido planejamento familiar, com a capacitação de

profissionais; inclusive o Dr. Dráusio Varella está nos ajudando nesse

tema. No Sírio-Libanês a inauguração desse projeto a uma semana, dez

lazdi 

rod.:C10 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):Nazeli

rev.:

alongar
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„.	 1 

	

.p.	 ..
dias, mais ou menos. De maneira que nessa área estamos no bojestamos no boi. dessedesse

. .
etintiría	 /	 ãock	 ttdo

TAQuiGRA
R
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projeto.

Com relação ao Programa DST-Aids da Secretaria é um programa

muito bom. Não sei se a vereadora tem conhecimento de todas as ações

que são feitas na cidade de São Paulo como dist,ribUição de

preservativos e tudo mais.	 91t,

e j
Mas, estamos a disposição para mostrar par'à ,W.vereadora o que

44A 4/
estamos fazendo nessa área. Enfim, endossamos esse 'projeto no sentido

•i,

$,Ith
de que ele é o que estamos fazendo tambérICVMs ele se somam e se

'Ii

duplicam, como a colega assistente sociall,fàlou que às vezes o projeto
"

de lei municipal na Lei Federal sechocam. Mas, estamos a disposição

da vereadora para apresentar noSsoa;projetos, nossos programas nesse

tema que é muito importante para nos.
ti

q ' t m l 	 tt,ot
Muito obrigado.vif /01,4.

(ffir1)1.
-4f•
'

,S • 	 lt,
(O SR. PRESIDENTE (Mário Dias)- Obrigado. ..Luiz)

, t,	 )

1 ,	 •yi,

t/t i	 I,

'i	 14111
No01

E
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Obrigado, Dr. Paulo Kron

Psanquevich.

	

-Lonversas Lora uo microrone. 	 fp,‘,

114]A SRA. GLEUDA (?) - Só queria complementar a,proposta do

projeto de lei. Realmente, ele é pertinente para:p Município. Na!	 t i it

Secretaria Municipal de saúde, nós estamos acompanhando alguns
'II I 	 It '1

11141 N„Iprogramas que estão acontecendo, mas acho queâcbmo já foi colocado, o
11 14 41

I
1

projeto de lei reforça essa necessidade"E que aqui não cita as
gtRit

organizações sócio-assistenciais também "como dentro dos objetivos do

i p	 •Ití
programa, para fazer parte dessei!cadastramento.

Só queria citar queabje;'na cidade de São Paulo, na rede de

execução de programas Oc]id-assistenciais que atendem os jovens, nós

temos 80 mil jovenstsendwatendidos no Município, em convênio direto
li

com a Secretaria l Ae'!Assistência e Desenvolvimento Social. E, para
v,h

0 1 40/esses jovens,lexiste um programa - que a gente chama de Projeto

Pedagógico,rique inclui também a questão da cidadania.

,V
tk',Então, a minha sugestão é que inclua, também, além dos

4r10///1'"

profissionais da rede de educação e saúde, os profissionais da área de

assistência e desenvolvimento social.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Muito obrigado.

Encerrada a primeira parte das discussões, e nada mais havendo

a tratar, declaro encerrada esta audiência pública, e que as cópias

-Conversas fora do microfone.
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Orador(es):

taquigráficas geradas nessa ocasião sejam consi

audiência.

Ágora, passaremos para a segunda parte.

Po não, Dr. Forti.

Decla • aberta a terceira audiência pública da,l'CI Olniilásão de

ni g ,. "4
Saúde, Promoção • .cial e Trabalho que hoje tem como objetivo apreciar

I l ií
os projetos de lei ,om o tema vigilância sanitária.t"''

I "91 :	 it
Presente o Sr Vereador Rubens calvo. IlkiV"

i t	 '1

Com a palavra o Dr. Forti. 	 e t.swiN

1;
;:1/‘0 SR. SECRETÁRIO	 Projeto de Lel.# 1166/2005, do Vereador Wadih$1(I	 I.	 •1

Mutran. Dispõe sobre a com:rcialilzação 4de produtos clandestinos de

limpeza no Município de São Pa :i1.14()11

t	 t i'it.t.
O Sr. Presidente dalCómi são de Saúde, o Vereador Mário Dias,

sj
, 4,#

	

pergunta se há	
0

 algum írepi.esentani- do Sr. Vereador Wadih Mutran.
I" kl

I t isW"Y
(Pausa) 111

,1 : n „ , ,,t,
O SR. REINALDO TREVISAN - Sr. • esidente, Sr. Vereador Rubens

til

ilt,;1/
Calvo, representante da Secretaria da Saúf-, bom dia. Bom dia a todos.

1 1 (	 4
Sou Assess,9rYgurídico do Vereador Wadih Mutr-, .

1 11' ,0 111"1.
YQuanto à finalidade desse Pro -to	 166/2005,	 quero

primeiramente reiterar os termos feitos nest- Casa, na primeira

audiência, pela importância desse projeto. Esse proj. to visa proibir a

comercialização de produtos clandestinos de limpeza o Município de

São Paulo e dá outras providências.

A comercialização de produtos clandestinos de limpeza vem se

proliferando nas regiões periféricas e, com isso, aumentando s'os casos

de acidentes, envolvendo crianças, quase sempre diariamente, pois tais

consideradas ata da present

apreciar

o

Folha n° 17	
do processo n°
Ana Lúc! ..,-Ide	 ra Sousa
RF 100.623 ilÁba 	
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i'romsso n° 
evento:8224*.mari:data:49-04-08) da 5'

. 10.651

e senhoras, temos aqui

essa matéria. Vereador

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Senhores e senhoras, iniciamos

agora a audiência pública com o tema vigilância sanitária. Solicito ao

Dr. Porti, assessor desta comissão que faça a leitura do projeto em-

pauta. Declaro aberta a audiência pública da Comissão deSaúde,

P11
11
r

Promoção Social e Trabalho, com a presença dos VereadçSreskaaudio

Prado e do representante da Saúde, Sra. Maria Cristinà .`Dr. Paulo
: 0 '1	 '1

1

O SR. PORTI - Projeto de lei 366/209,o Vereador Paulo
V't
.,1)ispõe sobre as regras gerais e especifitas a serem-obedecidas

"tp,i,
esas especializadas no manejo,Porie 

lt
ntado de vetores e pragas

I
.	 14)icas pelos fabricantes, i distribuidores e revendedores de

41.artes,	 domes sanitároà,b de uso profissional e na

:iedade de estabelediMéntos públicos e privados da realização
lt1 1 N N1:0

;o de controle cile tsitores de pragas filantrópicas em ambientes
I t t oktl l I

; públicos oi.l!'/ lugares de uso comum, o código municipal deV'
de vetoresre'pragas filantrópicas.

1 1 11 0	 h
O Presidente desta comissão é o Vereador Mario Dias pergunta

qt.
101

Itmun ( r=~~dwontn yvé-c. Ar% Vehraunelnr rI1 Vah~mAnr en=1.-= dwsrnnr n

Kron.Kron.

0 SR. PORTI - Projeto de Paulo

Frange. Dispõe sobre as regras gerais

por empresas especializadas e pragas

filantrópicas pelos e revendedores de

desinfetantes,	 domes USO profissional e na

obrigatoriedade de da realização

de serviço de em ambientes

coletivos comum, o código municipal de

controle

* PT)	 PT/ 1- nr 	 no or o
-

ir v
projeto!he

gwo SR. PAULO FRANGE - Bom dia, senhores

alguns representantes do segmento de que trata

Mário Dias, quero cumprimentá-lo e dizer que esse projeto não foi

escrito por nenhum dos nossos assessores e por nenhum político em

especial. Esse projeto nasceu da comunidade científica, nasceu dos

conselhos, da associação, da Prag(?). Nasceu de um número muito grande

de técnicos que aqui estiveram na Câmara ao longo de um período em que



•

rev.: evento:8224	 t:dgfg:'19- 41420- .iyda Silva
Reg. 10.651 -2~.5rod.:101	 fl.:2 taq.:DEN1SE

Orador(es):

'ebyttem	 • •	 ãaah 
TAQUIGRAFIA0'han°'''

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Processo n°

discutimos na condição de um fórum. Temos um enorme material

encadernado, onde todos os assuntos que envolvem pragas filantrópicas

foram tratados com a maior responsabilidade e apenas com manifestações

técnicas que vai desde o Instituto Biológico até os conselhos.q44
t	 tift°11,

U
Enfim, foi uma participação muito importante que l estta Casa

teve, em 2002,  e para nossa surpresa em função de„tter"tconsolidado
(r1,114,;:í

todas essas informações num único projeto que acabdu Iicando até muito
$11k,

grande, muito pesado, de difícil entendimento.nterido que é difícil

até para nós, que somos da área da saúde, psse eaSsunto transcendeu os

t n iii
interesses políticos, ou seja, acabaudsendo n tema de uma apresentação

que fizemos num congresso internacionala convite dos representantes

'111
do segmento. No ano seguinte, maisimma vez reapresentamos em congresso

p

e a surpresa nossa foi que/ Sao Paulo vem tratando esse assunto com
4I tIlt,

certo descaso, não tratandassunto com a profundidade que deveria e
O"' 1

„t ntowtit
no congresso nós fomos, flabordados pelo pessoal do Mato Grosso, do

Paraná e de inumeras outras localidades distantes de São Paulo
n( 11 ot

buscando as mqSmad informações que aqui consolidamos, e de outros
II

países tAMb4m; , comn o Chile.

hoje, essa legislação está bem adiantada, bem evoluída no
Lifoy

Méxicog i ,também, que nos chamou muita atenção o fato de um produto

absolutamente caseiro ter virado matéria de exportação, ou seja, tudo

que juntamos aqui tem começo, meio e fim. É lógico que é bastante

complexo e não poderia ser diferente, porque tentamos abordar

princípios técnicos.

Primeiro, as conceituações são equivocadas, temos legislação

absolutamente equivocada do ponto de vista conceitual, do ponto de

-

•

o
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rod.:101	 fl.:3
Orador(es):

•

•

vista da aplicabilidade. A nossa preocupação durante a discussão nesta

Casa trouxe informações preciosas entre elas, que aqui do lado se

vendia chumbinho naquela época, estava à disposição. E fizemos

denúncia para todo lado para ver se acabava com isso e naquelp mesmo
t i 11'4,

1 .1 1	 11
momento tivemos um colega médico, formado comigo que(Ose/itpuicidou

li!
11"1 "21tomando chumbinho, estava em profunda depressão, Dn r 	 á er Magela

Jr I	 ti,
tt,oluti,

Soares, médico, que passava por um momento difícil,
H
psiquiátrico e o

	

1	 it

( 11.'1 1, AV
que tinha disponível e fácil para tomar e comprava de monte era

rt
t//,	 . .;!

chumbinho. Hoje, ainda é, quem quiser logo alr na frente se compra

441,wil
chumbinho.	 tt 0,=1

Naquela época fizemos uma manifestação que surgiu daqui junto
041,,rul,	 ft

do Ministro José Serra, que nos passou para hoje o responsável que

está no planejamento, Dr. Lunále o pessoal que acompanha o orçamento
,.1	 I I	 1

1!„,
da cidade estava no Ministéi!io da Saúde, ....

T
titti"!

1 ;111,	 Ç1 n 01•

...porque i recebemos	 denúncias,	 tendo	 em	 vista	 a
tolt:11:1

visibilidade../ 02„111rií

,í	 IN
10 

1,.»¡Itt tI
1, ou)
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... porque recebemos denúncia, tendo em vista a visibilidade

do fórum, de que o produto que estava sendo vendido nas prateleiras

dos supermercados aqui de São Paulo não tinha registro correto no

Ministério da Saúde. E nós pedimos a relação desses produtos»que são

*

vendidos hoje, desde as casas que são credenciadas para lesse t tipo de

venda de produtos, até supermercados e outras redes, e descobrimos que
J"1

 
/i

	registro. Lá apenas 	 MS - na
11

:11.1hH•verdade, o registro era s6 na gráfica: a gráfica:Imprimia a caixinha e
`i

1 /	 1

dentro tem ali um produto que desconhecemos. Esses produtos - gosto de

IP,2111,10;1‘

insistir - ainda estão nas prateleiras doWlsupermercados aqui de São

h

t,
,Ink

Se alguém da Secretaria dai l Saude quiser depois conhecê-los,
't)

tVrt,	
ktit(J.

até poderíamos pedir a coloabraçao aqui de alguns amigos que têm
,1lift,

sempre esses produtos eptgãos e as caixinhas no bolso, para poder
II"	 9

,1,10"91
mostrar: "Olha, issoiàquiupode matar, e está aí sendo vendido e tudo".

„ ./k)
114th''S

Curiosamente;'Mr. Paulo Kron - que hoje representa aqui a Sra.
14 1 ' . V

dIn
Secretária de'lSaúde -, há um local de fabricação desses produtos: é o

41

h tt	 •

Paraná, pela;:proximidad g, dg, Fo7 do Iguaçu, com vi7inbos quP 71%0 tAm

de produtos

uma boa parte delesuma boa parte deles não tinhanão tinha

verdade, o registro era s6 na e

Paulo.

até

produtos: é o

104,-
qi1.10indústrias t v e são hoje os

ttl	 'til
industrializados do Mercosul,

ti
l

são hoje os maiores exportadores

ciLle não_tém' 

os nossos vizinhos do Paraguai.

Conseguem fabricar esses produtos com muita facilidade.

Nós levamos a discussão para a indústria da construção civil.

Não é feito o tratamento e a descupinização do solo. Hoje, as pessoas

investem todas suas economias de 20 anos num financiamento de

apartamento que, daqui a pouco mais de dois anos, vai estar inundado

dos cupins, cupim de solo, que sobe pela parede da umidade,

tr,
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acompanhando as colunas dos banheiros e vão, depois, para nossos

guarda-roupas e nossos móveis.

Nada foi feito, a não ser a contribuição muito grande de uma

empresa que vende móveis aqui em São Paulo, que deu um espaçolgrande à
s	 it4#.

11,
matéria num jornal onde ela falava da importância da descupitização do

4 1 1 1,„ Isl,
solo. Infelizmente, não conseguimos evoluir nesse assunto,v4:

d é.	 I	 11
`11„stst)„,

A construção civil busca lucro, lucro l Oe :lucro. Não está
.t

iz..	 ff
preocupada com a qualidade, e a gente quer desãflar"aqui o Secovi que

's
s,

está sempre aí, cheio de regras, regras de' mercado, regras de preço,
t.	 al°Ihn hno

que estivesse presente aqui hoje e disses'se o que ele está fazendo
" T

1
para resolver cupim de solo. Nada.,Em frente ao meu apartamento tem um

3	 ‘115,,
;	 I/

enorme conjunto de casinhas ve
IN

lha's :que foram destruídas e o entulho
,s„s•

colocado no solo e, agora, unis

0.i

prédio vai ser erguido, junto com os
j

• 
respectivos casais de t,6apins. Absolutamente nada foi feito,

q
41,41001Q

infelizmente. Não consegálmos a descupinização porque envolve um
,	 41t,

t s•	 s.
processo cultural. Irei-íamos de conversar também para que esse processo

lili
1 d

(ç t its
fosse tratadolLcom l a responsabilidade que é merecedora. Não vamos

1,
congeguir iniv4er os cupins 

•it
v , , 41Fomos derrotados pelos ratos. Tudo está aqui no projeto. Na

III
W01

época,"vbolocamos aqui no texto - só para terminar - até mesmo a

situação de registrar em cartório o fato de que a área foi

descupinizada, para que a pessoa tivesse a certidão da sua escritura

mostrando que comprou um apartamento que na verdade estava com o

processo da descupinização completo, inclusive imóvel usado que, na

hora da revenda, você também não enganasse o consumidor final. Ou

seja, estou vendendo um apartamento, eu estou registrando em cartório

Orador(es):

para nossos

E
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que a empresa é idônea, que participa de uma associação que acompanha.

Ela apresentou o registro em cartório da descupinização do respectivo

imóvel, portanto eu não estou vendendo um apartamento "bichado" - esse

Ittt,
.1)4,„11,/A situação da lavagem dessas embalagens aqui no Estaa9 , de São

lk(r

Paulo, a manipulação, aqueles que jogam veneno no nossp cOndbmínio, na
ff'

010

/11,fshilf,
verdade, não fazem sequer o tratamento mecânico, f vora!entaçao de nada,

Á	 414

de absolutamente nada. Simplesmente jogam venenos ,,plicam venenos à
9

41»1»1vontade, não têm responsáveis técnicos. Cobraittós a responsabilidade
tI ,P°

técnica. Tem de ter responsável técnico" Quando soubermos que tem
,í n t,	 .‘1

11,pessoas com situações alérgicas importantes dentro de nossas casas,1:"11,
tII h /precisamos saber que o produtKque lesta sendo colocado lá fora é ou

4 O
não alergênico o suficiente ; ara levar à morte, inclusive de crianças.

tl 41,

Já tivemos essas situações1 haiia foi feito, e não conseguimos evoluir.
tw 10 1 1, 4.

E, agora, as 'matérias enormes aí. Vamos montar uma verdadeira
1 1	4

força-tarefa, para ,,tentar acabar com os ratos aqui do Centro. Já vou

010	 , 0 fit
1 4,0

,t

adiantando: não lvvamos conseguir acabar com os ratos daqui. Não vamos.
;II	 11

-Esquece. Não;h4 um processo dP tratamantn rnntinnadn_ Vamns rnntinuar
0 # 411‘1	 dl	 II

oferécefido f!comida, água fresca e sombra, e os ratos vão continuar. O
11,011411/0

número hde relações sexuais de um ratinho - não apaixonado, casal não

apaixonado - é de mais de 20 por dia. Então, é impossível. Nem quero

que alguém vá comer pó de rato depois por isso, mas é impossível

conter a saga desses animais, desses predadores; é impossível manter a

esterilização deles no momento. Teríamos de fazer um tratamento

absolutamente diferente do que estamos tentando fazer hoje - nada

é o- termo correto .é o-termo correto.

7
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contra a atitude que a Prefeitura está tomando; acho que é uma forma

de tentar resolver o problema.

Só para encerrar, é mais ou menos a história do fumacê: não

consigo resolver a situação _do criadouro da larva da dengve, não

11!1

consigo convencer a população de cuidar de seus vasinhos.0Eneão, vamos
k1.1'

114x
sair atirando veneno para todo lado, e matar os mosql4toP lmachos, que

‘1
não transmitem a doença dengue. Na verdade, é traríámitida pela fêmea,

cuidadosamente orientada a deixar seus ovos pela tmatureza, em lugares
111'"

de difícil acesso ao homem. E vamos jogar veneno"¡Dara cima.
1.

Tem aqui o Presidente da Casa... '.(13)

4

11114

11

11
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...tem aqui o Presidente da Casa, Vereador Tripoli, que com

certeza como é ambientalista e é uma pessoa que tem toda carinho por

isso, deve estar sentindo na pele o que é comprar um apartamento que

manifestação. Gostaríamos de ouvir

manteve o solo descupinizado

mtíamos com os biólogos,quando discutíamos com os biólogos,

escreveram todo esse processo

casa e o que estamos falando

mi responsabilidade técnica.	 ,011 151colocado sem responsabilidade técnica.

Enfim, ele é

solo descupinizado e depois conviver com cupim dentro de

lue estamos falando da nossa preocupação dess veneno ser
ltII'

: sIffitt)'
fim, ele é muito grande, até agradeço ã"oliortunidade dessa

it'kt
[o. Gostaríamos de ouvir os técnicosl Ipõre¡Ue foram eles que

	

1	 1 41

	

,($s( 1	 JItodo esse processo conosco, é um processo de muito tempo,
1. 0)

quintos, farmacêuticos. Alertamos
Sk

pe esse é um processo cí:fe naSce em 2002, e vamos daqui a
!P?t,df,t.estar colhendo, pelotímenbs, os frutos da informação porque

muito grande,

da

Alertamos

na época que esse é

essas

utilizando todo veículo, AO comunicação possível.
t(,

Quando existe l o congresso da Expoprag esse assunto fica na
01'

mídia por uma ç semaria, mas depois fica de lado, ou quando alguém morre
III

19e dengueemorrágica, porque notíria dP denguP rão dá mais nenhuma
,1	 4 s. AI

tt , dl	 Is

coberturâ grande, porque já tem tanta dengue no Brasil, continuamos
iloW1911

com 300 1 mil casos por ano, malária nem se fala mais porque tem para

todo lado no norte e nordeste e até no centro-oeste, e nós vamos nos

acostumando com essa situação.

Na época foi colocada a situação de praga sinantrópica, foi

sete anos

são frutos

muito de

que são dependentes'de uma mudança cultural. E isso depende
1 1,	 I

	

'en	 -tkiff
estarmos divulgando essas informações, repassando e

0 .;	 UX

informações, repassando e

tentado discutir a terminologia correta, aqui tem uma série de

questionamentos. Todas as sugestões a esse projeto são bem-vindas e

serão bem acolhidas. A idéia era tentar consolidar. O grande problema

o
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que tivemos com a Secretaria da Saúde, o Dr. Paulo Rron, foi

exatamente criar um código específico para controle de praga

sinantrópica e depois ser misturado com o código sanitário do

município. Entendo que temos situações conflitantes e situações que
1	 1 Piti.

p
são comuns e isso poderia criar uma certa dificuldade. I,	 t	 r i •

tit
Nesse sentido, vamos tentar buscar uma outra situiçao enquanto

•),"!	 T
1#. 1 . 1 #	 ft',

não temos a possibilidade de consolidar essas leilW'Para que pudessem4	 01,'$.
I r III

ser aplicáveis. Para isso a Secretaria preciãaeãtár do nosso lado
t i l 	 1, it

para que possamos conduzir esse processo, de tal l forma, que o projeto
t),

q 1 1‘ 11110
seja auto-aplicável, com a estrutura , 'c:111'e) , já temos e com enorme

# 11, 	 I:
colaboração que poderia ter a Secretaria 'da Saúde.

Já vou adiantar que r 	uma situação que envolve os

,	 110
pernilongos de Pinheiros. Nór'vrmos levar a Sra. Secretária, Cristina

Cury, mas já vou adiantar blue,e um projeto que começaram a discutir háipt
,f nttitt—ti

muito tempo, vou Çpassar cópia aos senhores, é extremamente
IN

interessante, onde se'busca uma parceria público-privada numa época emit
,0 1 1 V

que não se fal.ava em parceria desse tipo, é uma parceria público-

privada párerviço, foi de genvolvido peln reggng l que trabalha rnm
I I	 ti

isso onde Ias empresas prestadoras de serviço nessa área tratariam a

situaçãci l do mosquito e do pernilongo ao longo de todo Pinheiros e o

custo não seria arcado pela Secretaria. A Secretaria seria o

catalisador desse processo e as empresas que estão ao longo do

Pinheiros seriam o nosso financiador, ou seja, quem tem lá imóvel de 2

ou 3 milhões de dólares em escritórios não quero o pernilongo lá. E é

muito barato o compartilhamento ao longo do rio Pinheiros, do custo

disso com instituições que passariam a adotar isso e em troca

1 O
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presentes nesta audiência pública,

que vem prestigiar uma audiência
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próprio espaço da Marginal Pinheiros que tem um enorme fluxo de

automóveis.

Esse projeto é extremamente interessante, não é prpjieto de
4 041.

lei, é um projeto de parceria de serviços. Depois fazerOcóPias para

qktç
que possam ter acesso a essa informação e vamos tentabfat apoio na

W1111'4

Secretária que tem uma visão bastante avançada' , " eg quem sabe essa
I,

parceria saia para que possamos eliminar o Moàqüito na região de
`11

dPinheiros, que é o pernilongo e outros mosquitos'
1, IV"

O SR. RUBENS CALVO - Vereador Paúlp4Frange, pela oportunidade,

V.Exa. que julgo ser um dos maiores cadiologistas e honra muito o
114
11:"

Brasil lá fora e tem dedicado survida à saúde pública, e quando Vice-,
,444,

Presidente desta Casa buscou t'odo um estudo contra as pragas, V.Exa.
1 4 !,,	 11t,

tem trazido notícias intetnWCionais em primeira mão. V.Exa. tem
T

1 lui"
oportunidade de fazes:R ,L defesa de um projeto de suma importância como

pessoas

•11 	 *O	 •	 • —	 0 le • —	 — • •	 O O •M

t1t
it

if"N14
esse e encontrarOor tantas pessoas

m Y . o
, 1 1	 )0

e conta com o oPresidente da Casa9
'15 1 	tt''

pública, gRst:'aria dg, explorar um

um projeto de suma importância como

N
trata,de!política e política de saúde é tudo.

st	 01'

ho'V.Exa. sabe dos vetores, que tivemos

saúde é tudo.

caso de dengue

hemorrágica e fora da expectativa e a paciente veio a óbito em 48

horas e só na autópsia se descobriu que era dengue hemorrágica porque

se constatou grande hemorragia pulmonar. V.Exa. falou dos mosquitos e

pernilongos que estão se multiplicando às margens do rio Pinheiros,

posso assegurar V.Exa. que ...

...moro próximo ao rio Tietê, na Casa Verde, ...I04
I I
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moro próximo ao Rio Tietê, na Casa Verde e, até hoje, já

os ratos procriam nas bocas-de4iSbót,	 g

rod.:104	 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):
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fora de época, sou mais incomodado pelos mosquitos do que quando tenho

a oportunidade de passar um final de semana na Juréia, que é o local

deles. O que está acontecendo com a Cidade? Não é só uma questão da
.1*	 ' t n 	 ‘)Secretária de Saúde. É uma questão de ação conjunta de Iltodos, ,, os que1yr

estamos aqui para pensar nisso. V.Exa. provavelmente deyêikter falado
11,0111N»

0 1 1 '1
V4114/prontos-socorros de intoxicações letais, crianas l,''ãdultos, idosos, e

't

V.Exa. falou do rato. V.Exa. sabe, melhor do quã vntis, da leptospirose.
' 4 (	 11"

Não tivemos nenhum controle com as encheritéãkque tivemos. Não ouvi uma
0 1 1	 1'

)11,

h
nos bueiros entupidos e sujos,

110/

nos córregos assoreados e nas praças cheias de là
iIt

L
"kr“4

saúde pública é uma questão l !de todos nós. A função
3lt

Executivo para que exécut ,e i programas grandiosos ca41 

c" 14 1 1
é o nosso maioro lpatrimônio. Imputar tudo isso à

1011;11::1111
não, mas uma 14p.lconjunta. Essa questão trago a

44(4,4

O '4N
Itmissãoi 'domo todos os membros da Comissão de Saúde.

lr'0141;*11;

'Obrigado ao Presidente que fez desta Casa

muito atuante e que está aqui também para fazer valer. Leve essas

considerações, V.Exa. médico que é. Vereador está mas médico sempre

será.

O SR. PAULO FRANGE - Obrigado. Só quero, aproveitar a presença

do Paulo Kron. Aprovamos uma lei da maior importância que é um selo de

ação social em que as empresas prestadoras de serviço na área a

do "chumbinho", do erro que se faz, dodo "chumbinho", do erro que se faz, do número de casbs que pegamos em

prontos-socorros de

V.Exa. falou do rato. V.Exa.

Não tivemos nenhum controle com as ouvi uma

notícia masnotícia mas nos prontos-socorros tivemos muitos casos. V.Exa. sabe que
Vt4

nos prontos-socorros tive
Vt4,

nos córregos cheias de lixo. V.Exa. sabe que

saúde nós. A função da Casa é cutucar o

grandiosos como saúde pública que

tudo isso à Saúde acredito que

não, mas Essa questão trago a V.Exa. que é muito

• _	 -	 -ti,	 • -	 -	 -	 -	 us -	 - ,e • a,	 - 1,1 "• -	 111	 II -	 - 11 • •	 - ani

desta Casa, nesta Legislatura,

4 C)
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associação se comprometeu a atuar de forma graciosa, sem nenhum ônus

para instituições que prestam serviços para a Prefeitura, no caso as

creches que hoje estão na educação, entidades sem fins lucrativos e a

tratar essas pragas por um ano e acompanhar por um ano. A empr ,esa que
1 N

I- 5 4.	 11

passasse a adotar essas instituições receberia um selo dellàçãosocial,
V I

que destacasse a atividade dela. Simplesmente ela tem urricompromisso
04'

N
com a Secretaria para que pudéssemos regulamélaP l este selo de tal

1,Ittk i st,	 3

forma que pudesse ter um valor precioso, quer Ildizer, a empresa não só

presta serviço e ganha dinheiro em Sao'iPaulo mas também tem a sua

participação, o braço social. Ternl,compbmisso social. E as empresas
1

,,t
I

escolheram por indicação as 	
W

i: 'elipdades que prestavam serviço

m
principalmente conveniado	 néota

I
; o Município porque já tínhamos a

k

documentação, o programa4efoi-fácil.

,
A multiplicação dessas informações nessas unidades foi muito

importante como r e, sola promotora de saúde. 0 assunto chegou

ff°
capilarizado na l flpeferia e acabou levando informações para o entorno

	

J ,	 •
cl.e_cada_4u

,
ru.clada,cLc:pae 4 twiC -e-u-e -	 *eme -o -

f s	 k4,}

Presidente.
1,001t1"Ite

410 '0 SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Parabéns, Vereador pela

social. Isso passou a valer. Depois vamos aprovgit	 a oportunidadesocial. Isso passou a valer. Depois vamos

com a Secretaria

forma que pudesse

presta serviço e

411 •1

sua

só

0 assunto chegou

é_e.3C arnaMent...e_lin= ar] Et.,

Vereador pela

explanação com eficiência, clareza e conhecimento de causa.

agradecer a presença do digníssimo Sr. Presidente desta Casa,

Roberto Tripoli que veio nos prestigiar.

O SR.PAULO RRON - Bom dia a todos, Vereador Roberto Tripoli,

Presidente desta Casa, Vereador Rubens Calvo, Vereador Mário Dias,

Vereador Claudio Prado. É um prazer imenso estarmos aqui para

-O 0
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discutirmos projetos de lei com V.Exas. No que se refere a este

projeto acho interessante dizer que existe uma legislação federal, da

Anvisa - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - que dispõe sobre a

matéria. Realmente- o projeto do nobre -Vereador vem a preencher um
't

vácuo, dentro da municipalidade com relação ao assunto. Issoregrará,
t lw	 '

de maneira mais efetiva, a relação do controle dose xetores e das
(1'•

, it.0)„„
pragas sinantrópicas. De maneira que a Secretariaffleçaúde está muito

II

41,11contente com o Vereador Paulo Frange e a pareerid'que estamos tendo
412"

" 4 1 Ocom ele neste projeto que é muito importante pe.a. l a Cidade.
1,1,1

É importante dizer também que íuo 'descaso com os vetores e com

as pragas tem sido sistemático hál , ,muitás anos na Cidade. Não é uma
V:11),11),	 h

coisa de agora. É de muito tÉenió, até porq ue este projeto está

tramitando desde 2002. Nesta estão temos feito bastante ações contra
0 1	 I )	 I)))

ratos. Os senhores têm yisea k nos jornais um programa que nunca houve

na Cidade para combateF,ráto, especificamente, vetores, pragas e que
it

ntem sido um nortet na Secretaria de que este programa tem de ser1 o
31) tí„t'

rotineiro. Antigamente não havia nenhum programa. Era atendimento ao

e-idadão,--Elalava-que-t-inha-um-rato-na-casa-e-a-Secretaria-da-Saúde-,---
t,,I,41	 Is

a Vigilâhcia Sanitária ia lá para ver o que estava acontecendo. Hoje
LgI

())0"k

não. Hoje estamos fazendo uma coisa sistemática. É lógico que é muito

grande o número de ratos na Cidade, é muito grande o número de vetores

de maneira que estamos tentando combater isso pela primeira vez.

Também é importante dizer que o recurso que vem para esta área vem da

Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e é muito

insuficiente. Uma cidade como São Paulo que tem 12 milhões de pessoas,

com uma complexidade imensa não estamos conseguindo ter o recurso

-
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suficiente para essa matéria. É importante que a Casa, juntamente com

o Poder Executivo, cobre de Brasília, do Ministério da Saúde, mais

recurso para a Cidade para esta área. Basicamente a área
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...tem utilizado recursos do Tesouro Municipal. O Tesouro

Municipal tem ressarcido as ações da Vigilância Sanitária na maior

complexidade desta gestão de maneira que a Secretaria de Vigilância

Sanitária do Ministério da Saúde deveria dar uma- contribuiçàp maior
t P111

W111para aumentar o recurso para a Cidade para combatermos essasairpgas.lyf
I Pth. 4,

Por fim gostaria de dizer ao Vereador Paulo Frange'+que é muito
et.
t,	 ti1J'

importante o que ele tem feito por nós, nos ajudanddigia parceria que
1. 1, 1 4 	 fí

tem feito conosco. Parabenizamos o Vereador i:i19 `"¡Drojeto e estamos
t

11U)1

junto com ele na matéria. Muito obrigado. r 11 ,-
„1	 1i

O SR. RUBENS CALVO - Parabenizo) `.o:) .chefe de gabinete sempre
11

atuante mas não adianta combatermos através de veneno as pragas se o

meio ambiente dá todas as condidepara que elas se multipliquem. É

I)
1 „ 1

chover no molhado. Não concordo 41.1e seja apenas responsabilidade do
./	 i
HtR,

Governo Federal. Sou médicoda Vigilância Sanitária até hoje. Não sei

se depois de meu pronunciamento continuarei sendo. Porque as coisas
1)l•s,

não deverão sei? ,.retaliadas por aqueles que querem colaborar.

,0" 11 it	 fl'
Infelizmente a,viké assim. Sou médico do AMA porque dou plantão lá,

_sou--médicooncur Qado da Prefitura, d pronto-so rorro e m4dico 
Jv Vfd,

,11

concursadoedo Estado da Vigilância Sanitária. Só eu sei as questões
1.1s0"

partidáàas que levam a gente a sofrer. Mas isso não vem ao caso. O

que vem ao caso aqui é o seguinte: por que as nossas praças estão com

mato alto, os nossos bueiros estão entupidos, nossos córregos estão

assoreados? Hoje temos um novo prefeito que pode priorizar isso para a

saúde. Se os senhores e as senhoras soubessem que um mosquito na

madrugada não só incomoda nosso sonho como representa um grande perigo

para a nossa vida. É complicado imputarmos penas à Secretaria de Saúde

4 C•
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verbas que o Governo Federal passa para a VigilânciaàsOU

Epidemiológica e a Vigilância Sanitária. Mas sim uma ação conjunta._

Diz a Constituição que a Prefeitura é obrigada a garantir a saúde

cidadão, porque é nível municipal, não é só federal ou estadual. Há
si1J2,

uma ação conjunta como ação conjunta deverá haver entre:'tOdos os

11411r.secretários, principalmente no que tange à conservaçãdl C Itlimpeza de

Hu
..'t

nossa Cidade, com a Secretaria de Saúde. Senão, o,Wérlhor vai contratar
1	 11)11.

mais médicos para atender aqueles que - e V.Exa. Itraz uma novidade no
: 1	 ,r

0 1)1 111
combate às pragas de rato -, mas posso garantir que na sexta-feira, no

41,10
feriado, estava de plantão e peguei 'dóis casos de pessoas que

'r
acordaram de madrugada com os dedos sendo roídos por rato! Há muito

(bjult,
dU!,

tempo não via isso! Em que mundo i .estamos vivendo? Que cidade, que

século? Entendo, nobre Vereaiiort, a i sua preocupação mas também tenho de
3

4Itszfr

ir para casa de conscieriCiãh,tranqúila porque fiz a minha obrigação

aqui. Respeito muito: 1VIEXaUmas não vou me calar porque eu vivencio. É.

.1.

diferente de estarmosdiscutindo coisas que não vemos lá na periferia.
LIO

E também a dengile, lhemorrágica que está na Cidade e não há qualquer
,tit

eQtatística '6?51pre isso É muito triste 

menos isso.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Há mais alguém que queria

perguntar sobre este projeto?

O SR. SÉRGIO BOCALINI - Sou diretor executivo da Aprag,

biólogo por formação, atualmente represento o Conselho Municipal de

Segurança Alimentar e a Subcomissão do Conselho Estadual de Segurança

4 t""
.	 •	 o'

do

nossa Cidade, com

mais médicos para atender no

Que cidade, que

; VI(	 W

“t,
11411th.

4$4' ttQue seja proposto que se faça, pela oportunidade, um
1,001.11,

encaminhamento para o Prefeito de pedir para limpar a Cidade, pelo
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pessoas discutindo o assunto. SóSó para lembrar a importância doaprojeto

Lmentos. Temos uma perda muito,4iande de

as. Existem dados de que,taproximadamente

1::J/1„141'
perdidos pela ação de dlrgeWes e insetos.

em relação à questão dos alimen

alimentos pela ação das pragas.

insetos.20% dos grãos produzidos são
t	 III) '4

4 ta além daAlém disso toda uma problemáticablemática de uma série; 44"doenças, a
f/ t1 	 1!1

lenciada - mas o	 problema da
1; 1 4 .11)1141

ano passado. Tili'eMbs problema de carré
"

pecuária mas cide chegou nos centros u]

febreevidenciada - masdengue - esta mais

maculosa que vivemos no de carrapatos,

,
urbanos.centrosque era uma realidade da

3211fl n nr-nrrim r`f-1T1

esse código vem contemplar. Queremos um ambiente, a

um ambiente mais equilibrado, mais controlado e

integrado_cle_praga
11"til

tt	 t r 	 11

us t ameritfe
111 

iro que e!r u ., , 

sociedade pede por

de Yd-Ao "(do
lr ik Q IJ 1 C3 FZ A F= 1 A1 

olha no —	 \do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	
1Processo

Alimentar. Só para complementar um pouquinho a fala do Dr. Paulo,

participei do processo, forma 12 fóruns de discussões em que fizemos

uma abordagem bem grande sobre o assunto com pesquisadores com várias

Temos essa preocupação com certoslanimais que não eram pragas até o
•

V'titmomento.	 4

•
t

q t 11	 11104

Dentro da áreaLi hde alimentação verificamos que nos
P

11‘01n0,

supermercados já exiSte. „pina legislação específica para esta área de

ser mais embasada com esse código em

explicitado a aplicação de produto químico.
<11

9t
1-	 +,

alimento mas que"talvez pudesse
•t

sit

que não ficasse l,lapenas explici

acredito que esse código vá trazer isso, um ambiente mais salutar para

as pessoas viverem, empresas sérias e responsáveis atuando. Quero

parabenizar a Casa pelo chamado à sociedade para participar da

audiência e realmente ressaltar a importância do projeto, que é sério

e que, como o próprio Dr. Paulo falou, com a participação da sociedade

civil, da pesquisa de várias entidades. Obrigado.

4 o
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Alguns dos senhores queria

fazer uso da palavra?...(Valéria p)

N
II '	 1,

CIii	

,/	
r

t, Ir
íj ri i	 1

1
ti,

9 1 t ktt	 'A	 1

tt i t	 k t	 It
1	 it

‘It
11)t n

o'N	 I
N

kt

I, ONI,

1 1,	 h
11,v 1, 4 1 	 d

1 1 	 4
Pkt

Y
1, ottt k 1,

	

t	 ,1
/	 tx

ç(	 ,,,1
,O.

I ('	 1!
40 I Nov

'li

o' IN
t l it	 10

IhovN)111
401

ei~ceta elawtterfica
TAQUIGRAFI

	 Processo O 62-0/9 SNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4



(Vina4a 'ditai de Yeto War,do

rod.:16	 fl.:1 taci.:VALERIA P.
Orador(es):

TAQUIGRAFIA ,olha .._ 3 --ê-Ptdo
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 Processo no (52-0/0

evento:8224 Marállin04-1Ms°÷:::1
Reg.	 . .)1rev.:rev.: evento:8224

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Algum dos senhores gostaria de

fazer uso da palavra? (Pausa)

O SR. DANIEL TELES - Sou Chefe de Gabinete do Vereador Zelão.

Ouvindo-a fala do Vereador Rubens Calvo, eu inclusive pedi para que

	

t	 il'At,

fosse trazido o Clipping da Câmara Municipal de São Pauloffle Wje, que
o,	 11

traz a seguinte notícia: "Ratos infestam 11% dos ul imó'Veis de São
V s 1

Paulo", confirmando tudo aquilo que os Vereadores iâcábaram de apontar,
i t h h 	 d

(017,

questão do combate aos ratos na cidade de São Paulo, principalmente

nas regiões periféricas. Porqu
1)e nas obras, por exemplo, feitas em

J .it
torno da Marginal do Rio Tietê, ha indicio de que esses ratos, que

,1	 •4	 !
, 1;,,, mti,fr

viviam às margens daque ,leio, na parte mais próxima ao centro, se
¡I"1
1„01 1 1

deslocaram para a regiã4de zona Leste, pegando a baixada do Jardim1,	 ikq4 4 , 4

Pantanal e toda lla ¡parte do Jardim Helena, próximo também ao Córregotj,41 14 	 ift
Três Pontes.	 Lar, toda aquela região - São Miguel Paulista, Itaim

,S

'PI
'	 -o—muito—com—os ratos Então, é urgente que haja 

;$

uma açãO: ' ntegrada do Poder Público. O Vereador Zelão já tem um

projeto oi na Casa tramitando, propondo, inclusive, a ampliação das

equipes de Zoonoses na cidade de São Paulo para tratar dessa questão,

bem como uma campanha de esclarecimento da população para que ela

também ajude a conter o problema, adotando várias medidas para evitar

o favorecimento da proliferação desses roedores na Cidade.

Há, inclusive, um dado também interessante: aumentaram 600% as

reclamações relacionadas a ratos na cidade de São Paulo, com todo o

da preocupação com os roedores. Inclusive o 'Vereáàor Zelão tem um
"!..1

da preocupação com os roedores. Inclusive o 'Vereador Zelão tem um
),	 •!t

tt'4t,
projeto tramitando na Casa que propõe uma t série de políticas que( 1,	 ,p,

í;t4,, 9,1it
viabilizariam uma ação mais efetiva Aolybder Público em relação à

torno da Marginal de que esses ratos, que

viviam às margens mais próxima ao centro, se

deslocaram pegando a baixada do Jardim

Pantanal e próximo também ao Córrego

Três São Miguel Paulista, Itaim



de Yd()

O SR. ANTÔNIO

Presidente da Federação

Conselheiro da Aprag. O

participação ativa do

MARCOS FRANÇA OLIVEIRA — Atualmente, sou

1111
Brasileira dos Controladores de 15..a.fraà e sou

'1{
Código Municipal, quando foi i4e4izà.do, com a

OP

Dr. Paulo. tinha como"isao principal alitaduij) ativa do Dr. Paulo, tinha como iWitisao principal a
I '$

-11
) de cada um dentro do processo.	 .icredi to , realmente

4{1

,V41, 1X1

o que só o Estado tenha a obrigação de trabalhar no
11

pragas, de proteger a populaçãdPvmas acredito que o Estadovi t 	 .1'

5es, sim. E o que o Código 'prevê é justamente isto: que
t41
t,

sua parte, tanto t
4

1 a t,.nic iat iva privada quanto o Poder141
•tul

'$k	 1

contribuição de cada um

acredito que só onão

controle de

tem obrigações, que

Poderocada um faça

Publico. É isso o que nós queremos no Código Municipal, que cada umCódigo Municipal, que cada um

responsabilidadOacho que, no caso específico dos ratos,no caso específico dos ratos,assume sua

quando se fala que UA l mUito rato, quem está fazendo o
II

11 0;III

44 —	 —	 • _	 — ai	 • -

controle? Oquando se

tudo o que o EstadoEstado, sabemos, I l linão»dé um bom empresário. Em tudo o oum bom empresário. EmEstado,

coloca a mãó l; ImãO há lucro; mas, quando saiu paralucro; mas, quando saiu para a iniciativacoloca

• -	 - • •	 • ••C1=11.-711111P___LLT__
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~ta

rev.:

risco decorrente para a saúde dos cidadãos, porque o rato é um

transmissor de várias doenças que afetam a saúde pública.

Eram essas as considerações que eu queria fazer.

-	 ..	 •	 .v
1 ,t1	 li

no Estdei há prejuízo. Então, queremos que o Estado fiscalize, exerce
1,0011t14V

1
a sua -função e que contrate as empresas de controle de pragas para

executar os serviços, que é uma atribuição das empresas

profissionalizadas, profissionais,

pragas.

especializadas em controle de

Uma coisa muito interessante que acontece é que se faz cotação

de limpeza junto com controle de pragas. Afinal de contas, as empresas

de limpeza são especializadas? Não. Muitas vezes o que acontece é que

01—
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elas subcontratam ou simplesmente colocam um de seus funcionários para

aplicar produto e não fazer o controle de pragas.

Quanto à legislação da Anvisa, ela é muito ampla, é muito

generalista. Nesse sentido, acho que- o Código vem suprir essa.

1
necessidade, porque ele vai especificar qual é a atividade, a

t'
(5,

obrigação, a responsabilidade de cada um. E uma das coisagl4a:mportantes

ii14111»
que eu acredito que o Estado e, no caso, o Municípiopoderia fazer -

4 1 1 1, .tife fazer muito bem feito - é fiscalizar. Faze -rcám que o que está
4 t 	 4/4	 )L

escrito no Código realmente seja obedecido"e não fiquem, como
tl

escutamos, alguns subprefeitos falando,qtiejjibóia come rato, começando

a usar essas idéias mirabolantes, pois fica ruim perante a população.
•4$,

,141.
attt,	 tfIsso não ocorreu no -atual governo, mas terminou como motivo de

,tt
IL)Jftltik

chacota.

-`ukt,
Acho que o cRntOle de pragas é uma área extremamente

'	 1
,4lowa

importante para a ipopuláção, faz parte especificamente da saúde
ii

pública, e acredito 'que o Código preencherá uma lacuna muito grande
tl,

para a saúde f ip63ãica. O que o Dr. Paulo falou é muito importante:
,	 4

tittn 1,muitas pPsnas estão usando n ("Migo muninipal para levar para nutro 
ti,f

Estados até outros países como modelo; e nós, no Município, onde ele
hl. 3

foi planejado e idealizado, não ainda não conseguimos; há quase cinco

anos estamos correndo atrás disso. Obrigado.

O SR. PAULO FRANGE - Permite um aparte, Presidente?... segue

Valéria Pinheiro

no

para

t
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O SR. PAULO FRANGE - Permite um aparte, Presidente? (Pausa)

Apenas complementando o que o França falou e aproveitando, hoje, a

presença do representante da Secretaria da Saúde, nós tentamos

resolver administrativamente essa situação de o Município- cotratar,
)	 1 ;14.,

por licitação, a limpeza de determinadas áreas. É simplesmente um
I°V

. tie s 	 111

contrato para que se preste um serviço na área de higiene limpeza.
A r 1 rl

E, logo em seguida, alguém reclama que a empresa Yde'limpeza limpou e
I1°')

limpou, mas lá foram encontradas baratas, forird ígas' etc. Elas têm um
1	 1

grande problema: são empresas boas, sérias, qiid prestam serviços de
IP

1 1,cl. 	 •111ci
limpeza para o Brasil inteiro; mas elastêiii huma enorme bomba nas mãos.

014)
Ou seja, elas não são especialistas emmanejo de pragas, em manejo

integrado.

101'Quando falamos em içânejo, não estamos falando em colocar
1 iift

veneno; muitas vezes, eRtamos, falando em tapar o ralo. Se na hora da

licitação, Dr. Paulo lTion; se fizesse a licitação para limpeza e a
1 1 '14

J!'/4,
licitação para contr6le de pragas com empresas com qualificação, com

9.t#
,11

habilitação técnica e com técnico responsável,... Não vamos interferir
/!)

npsse meri.,Rad; simplesmente, nós vamns ter um serviço prestado com
•led,'

III ti
qualidade, ofeito conjuntamente e alguém que pode responder por que

Iiit1iii1 
.111

voltowlã formiga e qual o tempo de garantia que há num controle de

praga com essa.

Nós conversamos com a Abralimp, Associação Brasileira das

Empresas de Limpeza, sobre como eles viam isso. Eles fazem até oração

para que um dia isso possa acontecer, porque eles são bons de limpeza,

mas não têm formação na área de manejo integrado de praga e do

1:.%2)
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controle e manuseio de alguns produtos químicos que, eventualmente, se

faz necessário.

Portanto, seria um grande passo se conseguíssemos separar as

duas coisas. Você faz a licitação no Poder Público, que seriaexemplo

1 .11 1, 11!1

4	 !);,

até para a iniciativa privada, que hoje já faz assim: eles' contratam a
t II

q114,
empresa de limpeza e contratam o pessoal que trabalha

/1

 espécificamente
J'

l!mt11411Y'
com a praga. Em conjunto, o manejo integrado ,ê' la, limpeza é que

1 "1 1

eU. limpo e a barata volta °.
ti)t+1rf•

Então, quando falamos dem'1 1manejo, essa orientação é -o mais
111,

importante desse processo.nkido" depende desse manejo. Quando eu

	

1 1 4 	 11110

oriento desde o controlsdOkalinho até mesmo o fechamento dos buracos
t ,,	 ti

,/11401411
que há muitas vezes 94entiada dos prédios... Quando eu digo aqui que,

Ei'".	 ,,,
muitas vezes, com 

0

maàsa de cimento eu resolvo muito mais do que com
,1 044 1 411 111)

veneno, as pesspas,,áté duvidam. Mas esse manejo é muito importante.

/
R (1-171.1 V MICR	 1P-V-.R1R,RP F. 1.~ =IS-

1 /1	 "1'44/1,
+t ,	 tt

uma ,posição política, mas uma posição absolutamente técnica.
1441111'41.

Precisafflos muito separar isso. Em algumas situações, já tentaram até

fazer, e deu certo. Mas se pudéssemos implantar isso no Município,

separar, no Poder Público, o que é contratação de serviço de limpeza e

o que é contratação de serviço de controle de pragas, teríamos, com

certeza, um enorme avanço; já seria um passo enorme, mesmo que o

Código não estivesse aprovado.

O SR. 	  - O Sr. José Guilherme quer se

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP4
Processo n* c;2°Processo n* c;2° °

1'1• •	 •	 .1
resolvem o problema. É que aqui fica faltando b i responsável: com quem

't

$ 0 1 , 1 ",,
eu reclamo quando aparece a barata? Eu rreclamo com a empresa de

limpeza, mas ela diz: "Mas eu não façopmãnejo integrado, apenas limpo;
" (/,

gri é

evento:8224 ivi3ridita,49-04;D80 da "Iva
" Reg, MO 1
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manifestar.

O SR. JOSÉ GUILHERME - Sou José Guilherme de Andrade, sou

membro titular do Conselho- Municipal de Saúde, representando os

usuários. Quero, primeiro, louvar a iniciativa do C6digo5 . , t que o

	

I	 41.Pitt.- 4 P

	

I	 .

Vereador Paulo Frange apresenta. Acho extremamente importante, l que uma

q4 4 11
Casa de Leis com a Câmara Municipal se preocupe muito, cod itaà questões

•

lí

11;(01113,
da saúde, mas relativamente à sua operacionalizaçãE, aí, acho que o

t	 1 4 , 1, 1
th 1) 1 	p

projeto e o Código Municipal de Controle de Vétdreã' l e Pragas vêm nos
11

ajudar. Não é de longa data que nesta Casal:t ambém  foi aprovado o
1)"

1:14, .11"1
Código Municipal de Saúde, o C6digooMurd'cipa1 de Vigilância. Quer

"Itt

dizer, há vários códigos aqui. II 14,,
10,1,

Quero dar minha opiniãoem,relação ao projeto de lei 366/2002

,
apenas ressaltando uma coisanS,Ceiltro de Controle de Zoonoses, um dos

11.̀
!! n çt

maiores e melhores orgiansMos que nós temos na cidade de São Paulo,

que é dos quadros da0ecretaria Municipal de Saúde, localizado aqui na

P "ItAzona Norte, ele iNem' Ifeito um brilhante trabalho. Seus agentes, da
11

fl
/m111

110
última contratação1 1que houve - e esta Casa esforçou-se, inclusive, em

•
riannwar	 airin pnrdamnlariam nn r.nntrnlia rba nramac na rir-Inas:h Ag= R5n

,./1
Pauloyi.ACidade teve atualmente um surto de pernilongos, e muito se

.w•

diz que.;/os pernilongos só vieram porque o Rio foi desassoreado: mexeu-

se nele, e, com o calor, os pernilongos vieram. O Centro de Controle

de Zoonoses, com funcionários públicos municipais, seus agentes -

dentro os quais veterinários -, cuida desde o cavalo que está solto na

Cidade até o pernilongo, a dengue. A cidade de São Paulo, no governo

passado e neste governo, tem tentado cercear a dengue. Sabemos que o

maior foco é a zona Norte. E isso se explica pelo trânsito de carros,

rod.:17	 fl.:3 taq.:VALERIA P.	 rev.: Reg:

ri.nov mlnn PX- F.TWIIRTPR nn unnurnt	 "/"ITCTRR na c-1(1a~ n
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•

de caminhões.

Então, Vereador, após ler seu projeto, vou levá-lo ao Conselho

Municipal de Saúde, vou pedir lá um debate para tentarmos e

ajudar, principalmente ajudar. O Conselho Municipal de Saúde

se furtar desses debates, que são importantes e, acima Ael

t,
vêm nortear uma política pública para a Cidade em relaçãoW

#,.	 (í.
_	 .

108

lá um debate para tentarmos entender e

onão pode
4I•

I

,
tudo, que

uma coisa

muito séria, que são as suas pragas e que é o seu cdii*ole.1 011

	

4 !	 41

	

+ t 	 .41t114
t

Então, quero aqui mais uma vez deixareipressa... segue

• ie, e

del	 tt

't

•
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Pr

...para a cidade, em relação a uma coisa muito séria, suas

pragas-e o seu controle.

Quero, mais uma vez, deixar expressa a minha enorme satisfação

em ter o- projeto, na mão, mas, acima de tudo, deixo expressoiN mue sei
10041,

que a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio de i!'furici:onários
41v

públicos municipais, tem dado um excelente exemplo,rio»cóntrole de
11

1).

pragas na cidade de São Paulo.
1 11Y/

kt

Peço aqui o testemunho do Sr. Chefe de0a)Èdfiete da Secretaria

	

1 )	 '11'1
Municipal, Dr. Paulo, funcionário público municipal, e médico de

'11';')	 kFlit

carreira da cidade. Ele pode nos dizervol4üanto é importante o Centro
If't)

4	 1,
de Controle de Zoonoses, que não dá luc6 mesmo, mas exerce, de fato,

fuhli>1.
porque Saúde e Educação não é para dar lucro; é para dar bem-estar à

11	 I)
‘)

filie	 11'
população. Não podemos ver n)oresse prisma, como negócio, mas devemos

d
ver realmente como bem-Êsttak-,1:6 população. Política pública é para a

'1:0111(111
população. Se custa? l ulqz1 se custa vinte ou cinqüenta, não nos

II	 'it

interessa. Tem dei. , iser: bom, tem de ser atendido e não pode estar a

j111 1 11',Of

serviço apenasl i do,Governo de plantão, tem de ser permanente e perene.

Muito ipbrigado„nobre_Vereado r Mári n Di as 
0/

d'
V4 1 :0 i rSR. 	  - O nobre Vereador Mário Dias

I 411
(AO' 1

perguntá l se há mais alguém que quer se manifestar. (Pausa)

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Muito obrigado pela sua

participação esclarecedora. Contamos com sua colaboração.

O SR. 	  - Primeira audiência pública do

projeto de lei 477/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe

sobre a proibição da 'comercialização de embutidos já fatiados e

embalados pelos supermercados, padarias e congêneres no município de

n1-1
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Ondor(es):	 11Zeg.10.651 -222;

São Paulo. Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho, Vereador Mário Dias, pergunta se há algum representante do

Vereador Russomanno.

V.Exas. querem se manifestar a respeito do projeto? (Pinisa)

R. RUBENS CALVO - Se não houver manifestação, Sr.

Presidente, o projeto continua? Algum Vereador pode Isdhlmanifestar

(Pausa)

40,41'
Sr. Presidente Mário Dias é sensacional, alémUlde'ser um grande do meu

iitt	 11;o1
pai .	 P 10 4

1, 0 1, 1,,	 I,

É de suma importância esse l projeto, porque quando compramos os
))3[1,,

111
fatiados já embalados, eles não 1 Ctélit data de validade, e, muita s vezes,

I;1 1 	 I
Isão de peças já ultrapadsadas ‘ e sobras. Então, gostaríamos de

o,
.1!1 ) 	 111111

encaminhar favorável a pssOtprojeto. Faço apenas essa justificativa,

bem curtinha.bem curtinha.

- • - prnjetn se prospere. Temns	 projeta,- 11-• -	 •e- - • e esse

assinadoe pelos membros do PTB, quando incluímos que nenhum produto

deveria o ser vendido em supermercados e hipermercados, que não fossem

embalados, para que essas estruturas implantadas, nos bairros, serem

predadoras e destruírem o pequeno mercado local. Hoje, onde se instala

um Big, todos os pequenos açougues e pequenas padarias e quitandas se

fecham, porque ele passa a vender aquilo que é vendido de forma

unitária lá.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 1th,	 (32,049NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:I08	 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:
	 °Processo n° ""--/ 
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0O E

Presidente,

favorável ao

rapidamente?

projeto, para

11* J!
É que o Presidente está preocupado com o

`.
E

que ele prospere? Poss

,
'111V

projeto? (Plasa)
W41.1 ¥	 O

manifeá 'Ução, Sr.
'111V

pode 'Isehlmanifestarr
e i	 h

w: Ifazer uma defesa

tempo. O

Sr. Presidente Mário Dias é grande do meu

pai.

fatiados muitas vezes,

são de

essa justificativa,
11"21

” rt.o;°/1

	

I I	 t,

dt	 1.

O SR. PAULO FRANGE - Farei apenas uma manifestação com relação

	

0" 1	 (/'

	

i	 •	 t f f
ao projeto 

j 
)1tVereador Russornarum . Não somente eu, mas o PTB vota
.k).

_	 1,11.	 •
rã•

r) 8i . 1i.1
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RE-11..1Pn 
9!t,

na verdadesã entos d pequerio_porte_em

i,C

Então, gostaríamos que o supermercado não vendesse esses

produtos desta forma, e que a pessoa tivesse condição de comprar 100

gramas de carne moída, no açougue, ou 200 gramas de presunto cortado,

que fosse fracionado, ficaria com o comércio local."Ma'atividadeficaria com o comércio

predatória, destruiu-se o pequeno comércio, na cigãdet z ge São Paulo, ecomércio,

hoje o comércio da cidade de São Paulo está na hãO, 14enas das redes dePaulo está
-

p

1, O'
Por quê? Porque essas redes i etrabalham de uma forma

t	 : 1	 h
racionalizada, utilizando o máximo,gue pàdem da informática, do fluxo,

id4t
da ergonomia e do funcionário. (pao l e bem esse o emprego familiar que

	

'4	 1'

há na pequena quitanda do bairro.
O	 1 ,	 1

"1 ) 1	 411l,t1'
Portanto, já temoum projeto anteriormente aqui, já chegou à

pauta. Ficou para ser ,02,Wcutido. Refere-se à situação brasileira dos
"

supermercados, ,gue "queria fazer uma modificação, para que os

t(ti,
supermercados 'passássem a reduzir a presença, neste seguimento, que,

na hora, na quitanda, e que pudesse também comprar dois ovos e L não uma
')

,I • 	•
dúzia, na caixinha, como ocorre, no supermercado. Ou seja,v tudo ,aquilo

O	 '
14

't
jti,tiSà111,

1 1 111 n 11

tà

predatória, destruiu-se o pequeno

que fosse fracionado,

hoje o comércio da cidade de São

supermercados, e infelizmente isso acabou gerando 'desemprego.supermercados, e infelizmente isso

Por quê? Porque essas de uma forma

racionalizada, utilizando o máximo informática, do fluxo,

da ergonomia e do funcionário. esse o emprego familiar que

aqui, já chegou à

41'

bairpos:1);

(i103"!¡31(
1,01'0 SR. PAULO CROM(?) - Na verdade, temos a legislação federal a

respeito disso. A própria Anvisa(?) tem uma resolução que trata dos

embutidos e fatiados. De fato, os Srs. Vereadores têm razão. Muitos

supermercados de São Paulo não cumprem essa legislação federal, de

maneira que muitas doenças inclusive podem ser transmitidas. O

botulismo é uma delas, clássica, dentro dos embutidos.
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Esse projeto de lei vem ajudar, no sentido de que os

supermercados e hipermercados moldem-se e adequem-se, no sentida de

que haja uma multa.

Na verdade, é importante suscitarmos o assunto, porque, muitas
'1	 i114.

vezes, a legislação federal, como disse o colega, é multd l hampla e'xy..	 •
11"4 II!,

generalista. É. verdade. Aí a legislação municipal ,;yela preencher
1

esses vácuos, neste, caso, específico dos effibaladoé l l l e fatiados, de
"

/ 11	 é
maneira que a Secretaria Municipal da Saúde endósSa Vprojeto.

Muito obrigado. 	 1 t; To
tizo

O SR. PRESIDENTE Mínio Dias) ' 7"Como não há mais nenhum
gtit

manifestação, dou por encerrado a audiência deste projeto.
:It4

f

Vamos agora encaminhar p 1PL'66/02.
, 4	 1,

Tem a palavra o Sr.IIPO'rtien.
'	 P

O SR. PORTI(?) . - Sohuma correção, Sr. Presidente. É a segunda

audiência pública do*oje:É.o de lei 804/03,
t, 4	!

1 1, tl;
firj:(V

das ver adores Claudete Alves (Marcelo)1
(1.

t
11 it

e ..„410
.„,•

30
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... das Vereadoras Claudete Alves, Tita Dias e dos Vereadores Farhat,

Jooji Hato, Manoel Cruz e Wadih Mutran. Dispõe sobre a exigência de

responsáveis técnicos devidamente habilitados em estabelecimento que

opera com produtos químicos no âmbito do município de São Paulo
I I WX

Vereador Mário Dias, Presidente desta Comissão, perguna se há

representante dos Vereadores Claudete Alves, TitalDwas, Farhat,

4b,flUítt.

"
) 1 1 ; 4°

O SR. CLEBER BISPO DOS SANTOS - Bom dia l áll tbdos que compõem a
'4$	 1 4 1

Dr. Paulo Kron, representante da Secretaria Municipal da Saúde,

rod.:109	 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:rev.:

Orador(es):

algum

Rato, Manoel Cruz ou Wadih Mutran? 	 V4t,Jooji Hato, Manoel Cruz ou Wadih Mutran?

mesa. Dr. Paulo Kron, representante
!rt„.	 )$$$i

"

' Ik ,
,114, W

	

,1	 4	 1
1$;01

se exigisse que empresas1 1Me atuam com a área (

técnico dessa área para l s,e l evitar danos ao interesse
,$	 ‘$

,
al$ Y'

eu sou

trabalhos desta CPI viu-se necessaria a proposição ctrabalhos desta CPI viu-se

se exigisse que

eu sou Assessor Jurídico da Vereadora Claúdete Alves.Assessor Jurídico da

0 presente projeto não necessita , muita deloi0 presente projetopresente projeto não

Comissão, da CPI das áreas contaminadas e passivoComissão, da CPI das áreada CPI das áreas

delonga. Ele surgiu da

ambiental. Com os

de um projeto onde

com a

público, ao meio-

ambiente. Então lessà 1,1propositura tende a evitar,opositura tende a evitar, inclusive, futura

empresas. Sob essa análise ela é benéfica não

an interesse priblicomaa atA para n 

responsabilizaçaodessas

1 , 1 •14-

se') a tnria t ,,4t; pnrmlação

e passivo

a proposição

área química tenham um

danos ao interesse

W	 *t1"is41	 11 $ 	 I,
empresáijo iv responsável	 evitando

LoWr/1
beneficiando o bem-estar social e o

indenizações	 posteriores	 e

e o interesse público.

o que tinha aAcho que não necessita de mais delongas e é

expor.

O SR. SECRETÁRIO - O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém

que queira se manifestar a respeito desse projeto de lei?

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Então encerramos a audiência

pública referente a este projeto.
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Passemos agora para a segunda parte.

Tem a palavra o Dr. Portilho (?)

O SR. PORTILHO - O tema é criança e adolescente. Projeto de

para uma segunda

lei 169/2005, da Vereadora Lenice Lemos. Institui no âmbito município
1

i t	 V
de São Paulo um programa Orientação e Puericultura.

d
k1,11,

O Vereador Mário Dias, Presidente desta Comissao,"i hpergunta se

f) • th
há algum representante da Vereadora Lenice Lemos?

•.
RUBENS CALVO - Sr. Presidente, para •prosperar este projeto

puericultura.

para ter uma

recém nascido

1..	 It

p" ' I i• 't
contrário o Sr. Píesiaente pode encaminhar para a segunda audiência.

ok W i'
„.,	 1	 1	 I

O SR:t CLAÚDIO PRADO - Sr. Presidente, eu acho que esser,I	 t,
-------- -1- 1 I * •

favorável como de

importante.

Se

t l	11,
wth kt u

;egunda audiência pública, não fiar parado, encaminho
'N 11°

omo de suma importância, éf' up3programa de orientação em
i01/1	

'
L. Puericultura é o trato que se dá na primeira hora do

'1;4114
oik %If

io para que ele possá )ter condições imunológicas e outras

114J
na vida mais gaáhtida. Então é importante isso, muito

a

04 lr

jul00

mais alguém , quiser se manifestar que o faça agora, caso

ericultura que a Vereadora Bispa Lenice

de orientação em

encaminho

CLL.13Calà__P-11- -

ff' 10d,
I, t i' 'N

apresenta O. importante sim para São Paulo. Nós fazemos, nós do PDT,
ItoWVII

sou repi.esentante desse partido, a nossa avaliação favorável para quE

esse projeto caminhe também.

aLCICLEallrii

nossa avaliação favorável para que

O SR. PAULO KRON - Queria dizer aos senhores que na verdade

temos na Secretaria a área temática da criança e que o programa de

puericultura é incluso, evidentemente, nessa área. Mas como sempre

digo, quando se chama a atenção para alguma matéria dentro desta Casa,

o Poder Executivo entende que é muito importante, porque não só a

0
ki
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projeto e até pedimos à Assessoria do

P
sei se ela está, ou parà /alguém da

'40	 •
t111,-JL,

onosco para a gente possa'àtecontribuir
v fl!"

dentro do programa t i 'de, / 1 tpuer icultura da

' / 1	 ít,projeto de lei de lagtoria da Vereadora

•Inir

de maneira que endossamos-o

daestá,Gabinete da Vereadora, não sei se ela

Assessoria, que se comunique conosco

dacom algumas mais que temos dentro

Secretaria com relação a esse

Bispa Lenice.

O SR. PRESIDENTE C

tzt:r
,ip n 	 •

•I	 4!

(Mário Dias)lo b s,. Dr. Portilho, segunda
I

a todos Sou Assessora da

rod.:109 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

questão da parceria, mas como

evento: 82241 Marldkél~013) da Silva'
Reg. 10.651 `72-2')!)

urna questão também do enfoque no

rev.:

assunto. E a criança é uma prioridade desta Secretaria da Saúde, no

que se refere à puericultura, à- vacinação, nas campanhas que fazemos,

t,audiência pública do Projeto 020105r„

O SR. PORTILHO - Segundralidiência pública do Projeto de lei
4 1 	 hhitv

20/2005, da Vereadora Soninea!'hIn'ãtitui no município de São Paulo o
It

programa Vamos Combinarlf., voltando à prevenção da gravidez indesejada,

4	 dde DST/AIDS.	 I)	 rut'

1	 1X1

O Vereaddr I Mário Dias, Presidente desta Comissão, pergunta se
)ot tlk i	 i tt it/

há alguém que íqgeirà se manifestar a respeito deste projeto?

AO

Vereadotà Soninha.
311'''hf•

"NÓS já viemos na primeira audiência...
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...nós já viemos da primeira audiência pública explicar o que

consiste, por que estamos propondo o Programa Vamos Combinar. É

voltado à prevenção da gravidez indesejada e das doenças sexualmente

transmissíveis -e de AIDS ao público específico jovem da Cidade. A
Y114,;.

justificativa do projeto, rapidamente, levantamos algunb j dados em

ít41,.
relação à gravidez indesejada que em muitos bairros da Cidade chega a

í,
t i o	 tu,

mais de 20% da população jovem além do que o ¡húmeFo de casos de

010 doenças sexualmente transmissíveis, inclusive da l:AIDS, que é um dado

nacional. O número de jovens que vem contraindo 'o vírus vem crescendo.

É uma curva ascendente de AIDS na população jovem. O projeto prevê
‘!.

ações específicas para esse público que seria a capacitação de

profissionais da saúde e da educaçao, para que.o tema seja levado para
. 1	 •

a escola e não fique resG.Ito' ' simplesmente à_ área de saúde. A
d
131.

incorporação do tema no ''projeto político-pedagógico das escolas do

Município, inclusivesponibilização de preservativo masculino nas
-

escolas. Temos ,pesqUisa feita por jovens em projeto nacional que

010	 relata a dificuldade que têm de ir até um posto de saúde e de pedir

's
preservativo: 'Achamos—que—o—assunto--deveria_ser

1 !	 '4
escola. l f! é

r),01"11101

è t ;; Na outra audiência pública foi abordado sobre alguns programas

que o Município teria em relação ao tema como a Mãe Paulistana entre

outros e reiteramos que seria, na verdade, para o público jovem,

voltado para esse público específico. Obrigada.

O SR. PAULO KRON - Daniela, esse projeto já foi discutido na

primeira audiência e queria lhe dar notícia de que já reunimos todas

as informações da área de DST-AIDS e estamos enviando hoje para o

do

rod.:110	 fl.:1 taq.:BETH

Orador(es):

rev.:

'DA
"X.
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prazogabinete da Vereadora. Até peço desculpa pelo - temos muitas

atividades na Secretaria - mas diante desse programa que temos na

Secretaria de DST-AIDS, que não é nenhuma delonga mas é um dos

Brasil, já de muito

seria interessante que omaneira que seria interessante que o gabinete da Vereadora esteja

vendo o programa para inseri-lo no projeto,

falamos da primeira vez.

0 SR. DANIEL - Sou chefe de gabiz

única questão que temos em relação a este

vendo o programa para inseri-lo no projeto, o qual,„endoSsamos, como

falamos da primeira vez. 	 J;.11

0 SR. DANIEL - Sou chefe de gabinetàdoVereador Zelão. A

única questão que temos em relação a este projeto é no artigo 2°,

masculino? Por

questão que na nossa opiniao ou 'v deixaria a redação "disponibilizar
iJ

preservativo nas escolas, detensino médio" e aí entende-se que são para

ambos os sexos, ou, sdl,for, especificar, que acrescentasse a questão de

h ., 1
preservativo mascUlincOe feminino. Só essa observação. Obrigado.

O 
SR:,101t1111:.,fit

1 1,PRESIDENTE (Mário Dias) - Vamos encerrar esta audiência

pública clayereadnra goninha e passemos para a negonds AindiAnria

pública tcloéPL 044/05. Peço à secretaria que faça a leitura.
Lsoh:0

N. ' 11 - É lido o PL 044/05 do Vereador Farhat.

melhores do

maneira que

melhores do Brasil, já de muito tempo no_ combate ao DST-AIDS, de

,r114,1W°4'

it.

1!

n 1	 .;;

';,

1	 11
,t1t41.

1P4b
inciso V na verdade ficamos com uma dúvida, porque, por exemplo,

"disponibilizar preservativo masculino nas escolas". Por que só o
T't4,

masculino? Por que não poderiàfórnecer também feminino? Só essa

é no artigo 2°,

questão que na a redação "disponibilizar

preservativo nas aí entende-se que são para

affibos os sexos, acrescentasse a questão de

preservativo

esta audiência
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Alguém deseja se manifestar a

respeito do PL 044/05.

A SRA. CRISTIANE - Trabalho com o Vereador Farhat e, como já

foi dito, a matéria está em segunda audiência pública-e vou, traçar
t	 111.

O 1; 1 V
algumas linhas para aqueles que desconhecem. Ele objetiva , ''tazer a

concessão de óculos às crianças para que seja feita uma.L.ihclusão para

as crianças que têm dificuldade na escola, não têre'condições de arcar

com os custos da compra de óculos. O Poder PúblicO viria e faria a

concessão dos óculos às crianças através de'aciairação médica e social.
't,

Gostaria de indagar o chefe de gabinee4 , e confirmar porque, no
"

i t.	 4'
Município, esta medida foi implementada nos últimos tempos. Não sei se

fite.
procede. (Pausa) Então, ficamosemuitO contentes com isso. Gostaria que

se confirmasse não só nestaini'stração mas que isso permanecesse no
,J	 t i	 1, 1!,„	 lk.„rí

Município através da aprovação do projeto. Obrigada.

.	 It
O SR. Rusinukbày6- Parabéns à Secretaria que está fazendo um

ttIzI	
't

projeto deste porte,'Clue diminui a evasão escolar mas o intuito do
, f 1A 1 ; 1 11:' stl'

Vereador, bem' rr.épre'sentado aqui é que, sendo um projeto de lei os que

_	 .manrpnna pare nrnieLa

fundamental: É importante que o projeto seja aprovado apesar de
•

redundar já com uma ação da Prefeitura.

O SR. PAULO KRON - Já distribuímos no Município 20 mil

óculos, em 2005. É lógico que é uma coisa ainda tímida mas estaremos

aumentando e ampliando. Existe uma parceria com a Secretaria Municipal

de Educação a respeito desse tema da saúde escolar, da avaliação da

evasão escolar, isso é uma questão mais da educação em que a

deficiência visual complica o estudo da criança e do adolescente. De

O C:s
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maneira que endossamos o projeto e é muito importante que se configure

em um projeto de lei

como disse o nobre Vereador Rubens Calvo para que

'111.
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...como disse o nobre Vereador Rubens Calvo, para que isso não

acabe nos futuros governos. É muito importante que o programa

aconteça. Sugiro que entrem em contato com a área de saúde ocular, que

é a Dra. Silvia Kitadai coordena, na Secretaria da Saúde, pana que o
, kl1hft.

1'
nobre Vereador e taMbém a Secretaria possam contribuir' a l )pais no

sentido do projeto. Estamos à disposição do Vereador. pbrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - EncerradayVá segunda audiência
.t

'
11)'Ikítilpública do PL 044/05 do Vereador Farhat.

ont,.lt,,
Retornamos ao P1 169/05 em virtude derMia representante, Sra.

dE.
t 1 14.1

Ana Ávila, querer se manifestar. 	 f. ,1

I 

;k

f°1 41 	 II,
A SRA. ANA ÁVILA - Boa tarde a todos os Srs. Vereadores, boa

k vitu
tarde Dr. Paulo Kron, sou a ,chefe, de gabinete da Vereadora Bispa

fi

Lenice, e assessora juridicambiM. O que me traz aqui é o PL 169/05
3 N

que institui no âmbito dOkhmunicipio de São Paulo o programa de

2(111101111
orientação em puericuiturg l e dá outras providências. Na verdade, muito

embora o projetO 1 drspense comentários não poderia me calar em
9trí

sf In .(111oportunidade comOesta uma vez que ímpar se faz, principalmente depois
tl
1111,

-da-s—W-t-iima-a;=-nptIcias—lazgamente__veicula.das nA 
.?

meses»$W respeito da necessidade da presença de profissionais que

orientem as parturientes, que orientem o acompanhamento pré-natal na

rede pública de saúde. O que mais nos interessaria neste projeto

seria, inclusive, a elaboração e o fornecimento gratuito de uma

cartilha que contivesse as orientações básicas e informações

pertinentes que fossem consideradas sobre nomes de pais, endereços,

telefone na oportunidade em que já estivessem sendo acompanhadas pela

área da saúde pública municipal. Isso tudo também estaria voltado par

r".) O
en
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um acompanhamento através de gráfico que ficaria na posse da mãe e da

futura mãe, ou da mãe que tivesse dado à luz, com gráfico de peso,

crescimento, vacinação, anotação de medicações, doenças, alergias,

sensibilidade a algum tipo de medicação. Como a nossa população
1 041

P I % 1!

infelizmente é carente de informações muito técnicas, pr'illdiPalmente

lk)na área de saúde, acho que medidas como esta e‘taniãà trazendo

1:‘,11“111.1'
p	 e de

:f, t 	3.	 1

tol

,t . 	 flk•

t4 /I
1 0	 to

(II

	

#	 3 3 • 13 3 . 3	 ç

	

11 1;	 1$ I t 1"

fV"	 11.

1,,0011 141

'!lit

beneficio enorme para que mães

segurança a seus filhos. Agradeço

O SR. PRESIDENTE (Mário

pública do PL 70/05 do Vereador EPL 70/05 do Vereador Edivaldo Estima.

1 /W'it. ,í

t seus filhos. Agradeço a atenção. Boãl ; de a todos.
,t

PSR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Passémob à segunda audiência

tIN

É feita a leitura do PL 7.0/05.4,

0 [ 41 o

13
1	 I!

At k th	 IV

beneficio enorme para que mães pudessem dar umi"apOio médicoara que mães pudessem e de
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Há alguém que queira se

manifestar. O Vereador Edivaldo Estima comunicou que, por motivo de

saúde não pôde comparecer à reunião.

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Trabalho com o Vereador Estima

autor da matéria que torna, de maneira objetiva, obi-idaediria a
III

realização de diagnóstico de audição, audiometria, .nolaílitebém-natos.
0 1 '1 I,
9k~Imediatamente após o nascimento nos hospitais, maternidades e outros

locais da Cidade. Na primeira audiência públide: foi colocada a
4t

 ltttt 'lrelevância da matéria. Estatísticas apontantepie l 'á cada mil nascidos de
' 1	 O*;,,

dois a seis apresentam algum tipo der Pei'da auditiva. Após os seis
.1.f

meses de vida o diagnóstico pode causar iSrejuizo ao desenvolvimento da
t:448

V"fr
.fPfxcriança e a relação com a familialstA reação dos pais ao constatar a

14 p.

surdez é sempre negativa no" ' firimeiro momento. Ficam constrangidos e
,4 buo,

desse constrangimento viemlOmedo de que o filho possa ser prejudicado
,1,0"11

mais adiante. No Aradil„A média de diagnóstico da perda auditiva é

. 5 .	 5.

tardia, em tornol vde quatro anos. Foi colocado também que a Secretariav
f0"1

I

de saúde contacom,mais de três bilhões de reais no seu orçamento para
til1	 I,

	 200f,—e—queAno—entendimento do Vereador, do projeto, haveria a 
II

$0 1	‘11)

	

II	 ff	 A,

possibili!dade da implementação deste tipo de serviço. Também na
r .1 li

primeira' audiência houve a concordância de todos os Srs. Vereadores

presentes na oportunidade de tal forma que o Vereador novamente pede a

aquiescência dos Srs. Vereadores a este projeto.

O SR. - Eu queria parabenizar o Vereador Edivaldo

Estima pelo projeto. É inacreditável que não tenhamos ainda percebido

a necessidade de uma prevenção desse tipo
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Processo n° 620/0

... porque a partir dai que poderia suscitar todo um

desenvolvimento, toda uma conotação para que a criança possa ter uma

inclusão nesse processo que seja natural e que não sofra conseqüências

por inabilidade dos pais, e não ter a gravidade desse problema
i 4 1 ihk).)
N AEntão, eu sou favorável, Sr. Presidente, e i fgcstaria de

th: 4 h 4.
21

O SR. SECRETÁRIO - O Vereador Mário Diaâ pergunta se maist-I	 ÉI

Nalguém deseja se manifestar a respeito desse pro~
.11

U;1	 ITem a palavra o Sr. Daniel, do rgabinéte do Vereador José
t ki	 ,II"

P 4 ,	 -14,1,

tt
9t.

O SR. DANIEL - Só tenho uma observação em relação ao art.1°.
f!;,

,0 1 n • 411Acho que deveria ser incluso'1 n7 ot; art.1° um parágrafo único que
:11

contivesse

It1"11orientados a fazê-íd , mcmamente após 15 dias. Então, que essa

preocupação que lcontém na justificativa do projeto fosse inclusa no
010lt,í°'41 

parágrafo únicol Oo.art.1 0 . Essa é a nossa proposta.
`Ilt,

--------aLSRASZCRETÁRIO=0_,Sr—Paul_o_Kron_deseja_s_e_man~tax_.	

" ip osR. PAULO KRON - Queria dizer o seguinte: na primeira
1

audiência pública, a gente já foi favorável ao projeto, endossamos e

era realmente incrível que na cidade de São Paulo não tinha nenhuma

avaliação auditiva do recém-natos antes desta gestão. Nesse sentido,

foi feito o Programa Mãe Paulistana, não sei se os senhores conhecem,

inclusive foi motivo de várias reportagens nos jornais e na televisão.

Já está acontecendo o programa em que se aborda o recém-nascido e a

gestante de uma maneira mais específica, com integralidade. E dentro

cumprimentar o Vereador Edivaldo Estima.	 1. É 1:cumprimentar o Vereador Edivaldo Estima.

• alguém

Ferreira dos Santos - Zelão.	 '41,Ferreira dos Santos - Zelão.

projeto. No caso de ,fAii..ao resultado
rI

a preocupação jconstante na própria
J

do teste, os pais são

após 15 dias. Então, que essa

projeto fosse inclusa no•

42
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desse projeto está incluso a audiometria dos recém-natos. De maneira

que esse projeto vem endossar uma situação que é importantíssima na

cidade de São Paulo, não há nenhuma dúvida disso, e nós estamos

endossando novamente a Secretaria da Saúde de que a audiometria deve

4),
ser feita nos recém-natos da cidade de São Paulo e nesseProgFama Mãe

Paulistana já estamos fazendo. Mas, o projeto de lei vail dildOssar essai lr" t	 ti
'it (ittitt;'

situação. Assim, parabenizamos o Vereador Ediváldo Estima e sua

ft/
equipe.	 R11,

1 1

i i i$ tt 'ti
Muito obrigado.	

.

'I, or
gtt,

O SR. RUBENS CALVO - Apenas uma Wbrtunidade, Sr. Presidente.
01,

!tSr. Paulo, está sendo aplicada a lei' , de detecção da catarata e

itnit
glaucoma do recém-nato? 	 (1,

t
O SR. PAULO !MON -

À	 11

Hit h 't+.1v
O SR. RUBENS CALVO Muito obrigado.

t i 11"
k.

alguém deseja selmanitestar a respeito do Projeto 070/2005? (Pausa)

	

rt	 J/
O SltPRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada a 2 audiência

151	 1

is 
fl t 10,1,

tf

‘“1,'
Claudete Alves.

O SR. SECRETÁRIO - 2 a Audiência Pública ao Projeto de Lei

á

equipe.

O SR. SECRETIiii0- 0 Vereador Mário Dias pergunta se mais0 Vereador Mário Dias pergunta se mais
át,t1

pública dr1,,PL' ,970/9n05, do Vereador_Edimaldo_Es_tima.5. do Vereador_Edimaldo_Estima-

) 1Dassemos à 2 a audiência pública do PL 461/04, da Vereadoraà 2 a audiência pública do PL 461/04, da Vereadora

461/2004, da Vereadora Claudete Alves. "Dispõe sobre a criação do

Sistema Municipal de Informações sobre Violência contra a Criança e

Adolescente e encaminhamento dessas

tutelares".

informações pelos conselhos

A



. . Yeio  e°,a,f,& 
TAQUIGRAFI Prtha ‘Ï":—/°

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 I processo no (..743/0

17/Maha

rev.: evento:8224 1'44r 49-042-0_ 	 ,,EP da Silva

IReg. 10.651
rod.:I12	 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):

O Presidente da Comissão, Vereador Mário Dias, pergunta se há

algum representante da Vereadora Claudete Alves.

O SR. KLEBER BISPO DO SANTOS - O objetivo desta propositura

de apoio ao

ç.
't

N,
obrigação do

11414E:42
,criança e do

1$1

Não sei como tem ocorrido em relação dos'Oiiiselhos tutelares,
4 11,	 lè

se essas informações, como são repassadas, Marg, em todo caso, esta
(	

(ti

propositura visa garantir um controle municipal de informações através
"

de uma ampla base de dados garantindo ainda a publicidade, a

transparência dessas informações, a toga a sociedade.

,44 1 	 110
Outro aspecto é que 	 projeto inclui o quesito violência

contra a criança e adoleà'cOnte no sistema municipal de informação da

saúde.
1 91

1•11,1

Acho que,Oera isso o que eu tinha a expor sobre essa proposta.

• O SRJ 
flo n I ' l f: 4f+

ECRETÁRIO - Há alguma manifestação a respeito desse

1;4
pro¡eto? 41,,f" 

04
1	 .(t!(

10 ,, 043R. DANIEL - No art. 1° fala da criação desse Sistema
1;0°1'1-11°

Municipal de Informações sobre a Violência contra a Criança e o

Adolescente. Na cidade de São Paulo tem uma lei que trata e que já

criou um sistema de informação de proteção a infância e adolescência.

Então, acho que seria importante, uma sugestão para a equipe que trata

do projeto da Vereadora Claudete Alves, dar uma checada nisso. Pode

ser que essa lei que já está aprovada seja apenas uma questão de

cobrar do Executivo que implemente esse sistema porque já tem uma lei

•
cumprimento do art. 227

Poder Público e da soci(

adolescente.

Não sei como tem

foi dar ao Poder Público Municipal

227 da Constituição,

sociedade assegurar

um mecanismo

que diz que

os direitos dd

¡lit. lt

Itt
1	 I 1
1t,„,gr

s i AlIF

se essas informações,
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entanto, não foi implementado na cidade de São

rev.:rev.:

Paulo. Então, seria importante ver isso.

Outra questão mais específica em relação ao Parágrafo 2° que

diz-que nas informações não é necessário.., elas serão inseridas em

1, 4	 V
caráter impessoal e sem o registro de dados de identifip.90oLquando

tèl

fizer referência à vítima e ao agressor quando esa ,ePor' menor de
1.

( 1
que

da publicidade de

uma

outra forma de conter essa

41

It
que você caracterizaria, por exemplo, essa informação poderia

41t
sq?4,

na caracterização de eNntUali k infração de alguma lei.

9 1: 00 °
I 4	 ,1.	 I,

`It
,1-1

(Entao,,seil vOcê nao tem... Paula)

"i'l/11 01

1	 10
•

i4
4t 

'1 1 . 4 .1	 11

tv 4 '4
I1

41 1•	 4

lí,,141;»
idade. Então, teríamos de dar uma olhada nesse aspecto, chamo atenção

a este parágrafo. Dêem uma olhada em relação isso, é evidente quea este parágrafo. Dêem uma olhada em
4	 41 li,

,1,41

'I l. Al

tem toda uma legislação que trata

não vai conter a

informações que se relacionam ao

jislação que trata da proteção da publicidade
ts

(P11,1110
a relacionam ao menorde idade, mas se não teria

. 4	 11

nter essa informação. Porque o banco de dados se
! 11:"

informação queeata da vítima e do agressor, co

se ele

como é

ajudar

ti 5
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Então, se você não tem a identificação da vitima e nem do

agressor, é evidente que uma coisa é você tornar público isso e outra

coisa é você ter isso de alguma forma registrado. Então, a gente chama

a atenção para a equipe da Vereadora Claudete Alves e demais
I

I'	 J.o
companheiros que desse uma olhada nessa questão do parágrafo.

1 1 1 14 	 /4.
O SR. PAULO KRON - Já nos manifestamos da priméii ta»-krez. O que

!!' 1.

acontece? Esse projeto de lei trata de dois temasvbasi
l
cos: a saúde, a

! h .0
questão da violência, e das crianças e do adolésèente. Nesta Casa tem

1 11	 11
,

a Comissão da Criança e do Adolescente. Euvate'èstava conversando com
#0"

IIttJ
o Dr. Forti(?) que a gente poderia ter p umoparecer da assessoria dessa

0113,
11

Comissão. Porque todos os projetos que' , tenho visto da Comissão de
PA)
t

V"''Saúde em relação a outras áreasíquel ltambém se interagem, como criança
th	 :I

"Ve adolescente e assistênc iWi l social, a gente poderia ter esses

	

d	 t
1$1),Its1W

pareceres das Comissões 1rspectivas para que a gente pudesse se

11:01111C1
posicionar melhor.

	

I	 t)

No meu  putêndimento, no Orçamento todos os projetos
W11 l í	 fli
X 1	 14'relacionados àyri nça e ao adolescente vão para a saúde, eu estava

falando cem 'O',Dr-.—Fortri—a—respeito, nan_sei Re é um_fato—Mas„acho___
O'

que ,seria °importante ter um parecer da Comissão da Criança e do
1,001,)

Adolescente para que a gente dirima essa questão e consiga resolver

essa situação.

Muito obrigado.

O SR. RUBENS CALVO - Sempre defendi que violência doméstica é

uma questão de saúde pública. Inclusive, o trabalho dos psicólogos que

estão afetos à nossa Secretaria é de suma importância.

ti s
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acompanhado

Então, acho

em todas as

Paulo. Mas,

analisado.

informações

- Sr. Presidente, esse projeto daO SR.

vereadora me parece que tem uma complementação, gostaria até que o

representante falasse, mas parece-me que o CMDCA cumpre um pouco esse

papel, de efetuar esse cadastro, centralizar as informações, objetivar
.",

as necessidades em cada um dos conselhos tutelares, pel
d
o,.que tenho

em vários conselhos tutelares da cidade Ue' r!dão Paulo.
L-•:Io

que é importante você cadastrar, visuálitar o que ocorre

"el!
regiões, em todos os conselhos tutelares da cidade de São

'4 .	 11{19

;I'
parece-me que já cumpre esse papelEsse projeto deve ser

11"

Sou favorável que haja realménte essa concentração de
0141

para que você efetue umprogkama para poder corrigir todas
014N

as dificuldades que têm na cidade dei,São Paulo em função dos conselhos

.311,	 kl'
tutelares, mas gostaria de 'aprofundar esse debate. Acho que é,

144.:Ikulk

SR.

SR.

Criança e

-	 -
11:41L.

,tt

ot , t 1),0 SR. LOURIVAL NONATO DOS SANTOS - Sou da executiva do Fórum

Municipál dos Direitos da Criança e do Adolescente que se reúne a cada

duas, inclusive aqui na Câmara, e ex-presidente do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança de 2002 a 2003. Achamos importante que os

vereadores tenham um olhar para elaborar um melhor atendimento para a

criança e o adolescente. Achamos essencial até porque há uma carência

enorme da rede de atendimento que deve atender aos diversos aspectos

das violações dos direitos das crianças e dos adolescentes.

t ti	 ,1,
importante.	 1141.,

!III

O SR. PRESIDENTR,(Mário Dias) - Tem a
, $k,	 ‘;

it ok l	 , t	tt

Criança e dolLAdollescente quer se manifesta

4_61/9on4 

importante.

quer se manifestar a respeito do Projeto

SR. FORTX 4k=à Sr. Lourival dos SantcLourival dos Santos, do Fórum Municipal da

palavra o Sr. Forti.

e
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Mas, acho também importante destacar que o art. 13 do ECA

aponta aspectos sobre a violação do direito e como deve proceder.

Também no art. 56 é relativo à educação, que os educadores devem

formar os conselhos tutelares. E, o art.. 245, dá responsabilidade ao
,

q"4Agora, o que foi lembrado pelo Daniel, assemsorMdo Vereador
f

Vh114*

Zelão, é que o Sipia(?) - sistema de Informaçãd da Criança e do
t

Adolescente foi apontado em 1997, na 2 a Conferencia Nacional dos
11

alttt
Direitos da Criança e inaugurou um momento !èm'que o sistema deve gerar

1 1 	 11"
a informação para todos os conselhos . tutelares do País, todos os

,011,

conselhos municipais do País e todas as àecretarias governamentais que

Outt

Itití
Esse sistema vem seriaimplantado em São Paulo. Ele está numa

	

i4 4 ,	 444ff

fase muito lenta, tem 'I lprejudicado o devido atendimento pelos

44	 1'
conselheiros tutelai'es. ,tque devem controlar as políticas de,t

.4,

é essencial que esse interesse dos

se volte para que seja agilizado o

slatema
'5N:.•1

I I. 0-	 I

o violado.,vE as condições que, sendo violado como deve o conselho
1 0 1 1	 •

.t$

municipal e o conselho tutelar agir. E, ele também pode agregar o

conjunto de informações de leis para que sejam informados...

(todos aqueles que cuidam da defesa... Regina)

conjunto de profissionais.

Agora, o que foi

Zelão, é que o Sipia(?)

conjunto de profissionais.

conselhos municipais do País

cuidam dessa área do País.	 11'cuidam dessa área do País.	 1 I I,

conselheiros

vereadores,

atendimento,
-it.1=

, mas' ;acho que
.4 0	 .

doptlEparlamentares
1ft

.1.

procesgoa0 essencial_ o Rigtema permite 1permite localizar_o_vinladormas_
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...todos aqueles que cuidam da defesa do direito e

principalmente quem tem esse dever. E nós temos 175 conselhos

tutelares na cidade, 175. Agora, as questões da violência ela

geralmente e infelizmente, ela vai para além do município. ; ;,Às vezes

J . "1 1 11!
para você proteger não necessariamente uma criança " i t imas um

4tv

adolescente, você tem que encaminhar o adolesceptër Ildára outro
• 101 It.

município, até para protegê-lo no caso do tráficoEntao, esse sistemaitt;

não é possível que fique só no âmbito do ;t unicipio. É preciso
I	 'i

i
. fl

realmente que ele ultrapasse os limites do munfcíp io, e como estamos
11,

'INIV
afirmando, ele já está mal-colocado, mas'tjàestá distribuído de forma

"
tth

Fe-11,1-4 	11.111“11°VForti.	 lí tf
Ali

alidiência_ptib" Lica_sio projeto de__

,	 I§
lei 764/03,- da Vereadora Claudete Alves. Dispõe sobre o programa de

'Il in -
abrigo'todomiciliar para criança e adolescente em situação de risco

social". O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém que queria se

manifestar sobre o projeto de lei. (Pausa)

O SR. KLEBER DOS SANTOS - Sou assessor da Vereadora Claudete

Alves. Srs. Vereadores e presentes nesta audiência pública, em que

pese o projeto já ter passado pela Comissão de Constituição e Justiça,

me faz imperioso ler o art. 227 da Constituição, antes de familiarizar

nacional.
1;''11
V"hObrigado.	 1

141

O SR. PRESIDENTE (tWab Dias) - Encerrado esse projeto de lei,
I'p¥ 4, 4no

passemos ao PL 804/03 doã'¥hVereadores Claudete Alves, Tita Dias,
t1,011/1

NFarhat, Jooji HatoJ IPausa) Desculpa, foi um lapso, um engano.
11

Passemos ao PL 764/,O3'da Vereadora Claudete Alves. Tem a palavra o Dr.
m o
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as inovaçõesinovações propostas nesse projeto. O art. 227 diz que é dever da

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao

adolescente, com absoluta prioridade os direitos à vida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
„
1)

dignidade, ao respeito à liberdade, e a convivência l i t familiar e

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda form 11a, denegligência,
N1 1 	 13/4

discriminação, exploração, violência, crueldade e oíSkeissão".
0! '

//.,.
O presente projeto dispõe sobre Ci 41 '1:?rograma de Abrigo

q11,1
l io, 9,

Domiciliar para crianças e adolescentes emIsituaçao de risco social e

dá outras providências. Essa propostar tá:t) a faculdade de famílias

terem observadas a Constituição e toda a llegislação federal, ECA, além
Vt4

deumaautorizaçãojudicial,terde um termo de guarda, obter
". tt101"'

tit
111111	 IV

a possibilidade de ter essas crianças desamparadas provisoriamente no

.pt„ , 4,04
seu lar. Ademais, a proposta apresenta a possibilidade de um

1:4"11
acompanhamento do Conselhd Municipal da Criança e do Adolescente, o

li

atendimento priorltár'±o dessas crianças na Saúde, a garantia de vagas
1410

401.nas escolas. Eli'allInovidade é que teriam recurso de um salário mínimo
1!1,

destinadolsaa_lánállas. nsse renursia_serip. prnveniente_dn Fundo
ot

Municipal ,da Criança e do Adolescente, limitado até a idade de 21

Aanos, . 5flpara que essas famílias facultativamente possam estar

contribuindo para a execução e implementação do que dispõe o art. 227

da Constituição, em parceria com o Estado. E todo esse abrigo seria

gerenciado pela Secretaria de Assistência Social, que também

fiscalizaria e tomaria as providências quanto à perda ou à

possibilidade do abrigo no caso do não-cumprimento dos requisitos da

lei. Entraria a Secretaria da Saúde quanto à garantia do atendimento

50
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'coal Yák SiCffil.~1
a

quer se manifestar a respeito do projeto.

projeto venha ao debate. Por

entendemos_pprfeitament p R

necessariamente sejaque

ela possa emitir umque

•

•

prioritário, e a Secretaria da Educação com a garantia das vagas nas

escolas.

Era isso que eu a expor.

concordar com a proposta do chefe de gabinete

que apontou que os projetos

O SR. DANIEL - Sou do Gabinete do

que tratam do

• `1).rtil,"	 -
gl°1

•

ate darSecreti

temáCrIança.	 .

Dias pergunta se alguém
P;kt,

P IN 1

	

i t	 •;

	

ts	 '•11)1P

Vereadorl. /Zeião. Quero

daivSecretária de Saúde

1 1.	 4
tivessem alguma tramitação, eu não seitivessem alguma tramitação, eu não sei como 'e uque podemos instituirinstituir

trata da Criança e do

do Adolescente não seja de

Adolescente,

Casa de que

13 l t,o-
ite, mas precisamo.sMacho

que quandol;:el „tratar

ComissãO i dadriança e dc

i'"'i

"-

.,i

e do Adolescente,

ver uma forma de estabelecer nesta

O SR. SECRETÁRIO o Vereador Mário

(Pausa)

Quero

de Saúde

e Adolescente
'It

' 1 1 	 11°

nas comissões essa norma, de que o projetOque trata da Criança e do
"

Adolescente, embora a Comissão da Criançà'e do Adolescente não seja de
V4t

mérito, portanto, nas atuais 't i regras de tramitação da Casa
I)W

necessariamente não precisafsèr remetido à Comissão da Criança e do

mas

desse tema

ouvida a

para 'quelhaepois com oparecer para 'que thdepois com o ele o
t

exemplo,_4ealç5„relaão a sse projetn4

11' 3 0 IV"
preocupácacesocial e a vontade que a Vereadora Claudete manifesta com

viit
'XII	 '5

o projeto, mas tem algumas questões que nos preocupam. Por exemplo, no

parágrafo único: "Para os efeitos desta lei compreende-se por crianças

e adolescentes em situação de risco pessoas menores de idade que não

e educação".dispõe de condições adequadas de alimentação, moradia

Para n6s...(1015)
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Para nós isso não é motivo para você tirar da família uma

criança. O objetivo do artigo que o assessor da Vereadora Claudete

citou da Constituição, e que é repetido no Estatuto da Criança e do

Adolescente_ em seu art. 4 0 , o objetivo principal é a conxivência

J:hfamiliar. No final o objetivo é a convivência famillqr e a

tttr,
comunitária. Então, no nosso entendimento o art. 1 00,pai-ágtafo único

j
está indo contra o art. 4 0 , e contra a Constituição porque o objetivo

	

1	 ti	 5.`.1 1 h
principal do poder público, de todos os orgaps que existem na

't	 't

tut
sociedade é de que a criança seja mantidarcam'W família. Se ela não

' 1 x	 '11°ittit
tem condição de alimentação, de moradia,Iddsaude, de educação, temos

".l t h	 '
de pensar outras políticas públicas para que elas sejam mantidas na

Watt,

família, e não tirada para coloCW:em abrigo. Isso não resolve, isso
'ti	 ti

tt/

não é questão _que impede de:iikci.iança viver em uma família. O Estado
I i 	 II
't111,1O

precisa criar condições,pár4Nessa família poder ter condição de manter

»11#10"';it
essa criança que está9com;Vela. Daí em relação ao art. 18 que fixa: "A

família que se díspuâer a participar do programa de abrigo domiciliar
ok :V V
3 1 V

receberá, aléM , dól ! ácompanhamento já mencionado, o valor de um salário
ttt

mínima_ânês!L-Seacriança_não eatá_tendok_em

alimentação.; moradia, saúde, educação, educação, temos de dar esse

salário o mínimo para a família e não para o abrigo. Não é tirar a

criança da família e dar um outro abrigo, tirar do seio da família,

mandar para um órgão que não vai ter condições, o carinho necessário

para com essa criança. Você tira do seio materno, paterno e coloca num

abrigo, entendendo que há uma situação de risco. E aí você fixa um

salário mínimo e não para a família que está precisando, mas sim para

uma família que tenha característica de abrigo familiar.

rod.:1015 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

o5„
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No nosso entendimento dá para ver

companheiros a propor o projeto de lei,

o espírito que moveu os

mas da forma como está

colocado, ele tem efeito contrário, fere a Constituição e o art. 4° do

ECA .

•
Então, gostaria de propor

relacionado com a criança e com

k

-I' IN.

à comissão que quandoVhouyer tema
4tfr

9
4 i

o adolescente, querealmente os
A Fr

lá, para que l pudt'ssemos dar um

X
Vereadór' l lUlão participa

OS

projetos passassem primeiro por lá,
I,

Urn

parecer. Porque n6s, o Gabinete do da

ia Criança e do Adolescente, para:1 contribuir
11 1 	 'Pd

aperfeiçoamento dos projetos
14
vdeplei. Inclusive,

ti
+t,	 •

esses dois projetos de lei - 461 e 764 - fosse

quanto ao aperfeiçoamento

pedir que esses dois pro:

não sei

que
•1!!),:4b

e
„ iho°

elaborarmos uma contribuição aos projetos.

	

3/4	 kil

t'43,,Y
Muito ObAgattCL

	

110,i11	 t„41,
1 4¡ i	 t

O SFUIAECRÉTARIO - O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém
Ií

	

15 !	l'

	 que queira 'Àfz. manifestar_a_respeito_do_presente projeLt_o_de lei. 
(V 1=:'',L.

)1'	 a)	 -1,
(Pausa) 11: jv

:1,00$119/,

' zIosA SRA. NAIDES - Sou ex-conselheira tutelar, atualmente nos

movimentos da infância. Gostaria de dizer, referente ao presente

projeto de lei, que é projeto muito delicado de se propor sem antes

fazer uma consulta ampla à lei federal. Temos de discutir até quanto

ao ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente.

E concordando com a última fala, além de todas as observações

feitas, deixamos clara uma questão. O art. 30 do Estatuto, não se pode

Comissão da Criança e (da Criança e do

t44

k`1)..}1-
fossem remetidos à ComissãO:,da Criança e do

:I

ant.
sei se é possível o Presidente4determinarse é possível o Presideaeldeterminar

Adolescente de maneira

fossem remetidos,

especial para que pudéssemosr estudá-los com
(t.o . 1	 (t	 ..	 .mais profundidade,

• se há alguém

r r.)
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receber uma criança sem a manifestação judiciária. Essa manifestação

judiciária seja na família guardiã seja para adoção, passa por

processo de uma equipe que trabalha todas as condições não só

•
tt tl 

4.

1 ! 14,	 1,	 V
econômica, de moradia, de abandono - ela nadipossa ser cadastrada e

Itt,,	 '1114

vire prioridade pela Secretaria de AçãoSocial? Porque tem que ser
tr't)'

para uma família guardião, no entanto , essa família pode tornar a

íwl
criança e o adolescente comol objeto de comércio. E ai a gente

financeira, mas também psicológica da

criança. Se o art. 1° diz que é nessas

ser passada para uma família substituta,

condições que pega desde o art. 90,

social, e essa mesma família que passa

família que vai receber essa
't

condições que a llcriança pode
'

1" ., 411por que não ogerecer todas as
0'1 e
wilub»

todo proceepo l de assistência
i	 In!j

por dàsah dificuldade - seja

•

econômica, de moradia, de

para

E ai a gente
ll 1J11

retrocede todo um trabalho,Vat sociedade civil, todo um trabalho de
01	 1)	 I
* ! Ph 11w$

atores que com muita garra foi forte na questão da aprovação do
40bli

Estatuto da Criança e, do,lAolescente.;	 k l	 •

, #1,	 h
Essa diecupsao deve passar também por uma audiência pública

"I
J im, 4140

com pessoas 'especializadas da área, com os conselhos tutelares,

conse-lhos-N-de$d-i-rei-tos,para--que—possam_ar,redondar e Ospecialmente_a
1 t 14,1

ai t 	 11

comiesãol: ¡extraordinária aqui desta Câmara. A gente faz essas
it,1011fl

observações.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada a discussão. (1015)

cadastrada e

pode tornar a

45
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• possa ser ouvida.

se

últimos anos, até por contaúltimos anos, até por conta de,

importante que haja outras

it4t
at

`ii
3

ir
N.1,10

participando como conselheiro e como
0 1 ,	 T

integrante do f6rum, nós virmos somando Preocupações pelo esvaziamento
19t,Ulthofh.que vem ocorrendo com o Fundcl Inclusive recurso públicos que não

„ 'Ittj
estão migrando mais para cePundo desde de determinações do último

• do 114
Governo que são assimil.,a401;Or esse e não há esse estimulo. Ótimo,

deve vir... virá do Fundo Municipal dos Diréitos da Criança. E nosdeve vir... virá do Fundo Municipal

importantes dessa propositura, entre as quais la' i to.0 que esse recursoimportantes dessa propositura, entre

que vem ocorrendo com o-

estão migrando mais

t! 1! 	 tr

41,101[11i
então, que os SrsJNiéreadores estão tratando dessas questões e

1113-41,
remetendo devereSpaiá l o Fundo porque certamente... se haverá também a,

integrante do f6rum, nós

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada discussão...

(NÃO IDENTIFICADO) - Vereador, tem mais... pessoa que queira

manifestar.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Pois não.	 14'1-1

(ND IDENTIFICADO) - Eu reitero meus agradecimentOs, i,e acho

	

s toi'	 •

1 ; 111 !	 II,.

Mas pedia a palavra

de,

ortante que haja outras audiências públicas em oque ha' populaçãoaudiências

para lenibisáK;ii'tros aspectos

determinações do

i

e como

último

E nos

não

0104 1 thlt
tor V' il

preocupação eM, lagregar recurso para o Fundo Municipal da Criança e não
15 i	 l'4

somente recgisos—de—renrancia_fisca l , dp aotAções„Anas_ile_dotações
f0'4",ih

if.	 , i ,	 th
orçamentárias. Então, o Município deve, até pelos seus quase doze

iitoonikIll.

milhões' de habitantes, ter pelo menos um real por habitante nesse

fundo municipal para que ele possa dar conta. Esse é um aspecto.

O outro que também é muito importante, por isso eu pedi a

palavra. É que em 2004, a Emenda Constitucional 45 trouxe 144

modificações para o texto constitucional e o conjunto das emendas

constitucionais já provocou 692 alterações em todo o texto

constitucional. Essa Emenda 45 traz no artigo 5 0 , no inciso 78 e no



'emaa/mt	 • • / de e 7(7.0 ettf.(10
$11.0

TAQUIGRAFIA ,olha n°	 u do
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

Lec.to no '720/0
rev.:	 evento: 8224 IM:14/1trtré.ga~b d "Iva

Reg. 10.651 

artigo 109 o dever de ter integrado com poder de emenda constitucional

os acordos e tratados internacionais assinados, entre eles a Convenção

Internacional dos Direitos da Criança em 1989 e outros como as regras

de Beijing, as regras de Riad, que também devem integrar,. Estou

-
chamando a atenção para esse aspecto porque é ali qUe t leâtão os

princípios do superior interesse da criança e o superidr,anteresse da

criança aponta para o dever de estar com a famíliaobíológica, como foi

reiteradamente colocado pelo Daniel. É importafite tâúe nós preservemos

a criança no seio da sua família e fort46çámcié a sua família, como
11°

foi a intenção do CMDCA que aprovou, 
1
emlf11995, o Proasf, Programa de

l0(
11

Orientação e Apoio Sócio-Familiar, não o"Proasfinho" que está vigendo
1")!

agora, mas aquele Proasf que foimandado que fosse feito por exigência
II

do Ministério Público em 30 ( de 	 de 1995 e que infelizmente o
it

'pet
Ministério Público mesNo»

4
 :cinze mesmo depois, tirou o dever de ele

11- 
continuar funcionandd lcomo r um programa e aí regredimos, na sociedade

at

brasileira, a eáes"dprograminhas que efetivamente não tratam da
• '41 1 '	 o

!legítima defesdos direitos da criança.

Ent_ãd;- acha__muito__oportunas__essas__quest:es	 que estão sendo
o tJ t

t1	 l t	 ti

levantada!sopela Vereadora para que a gente debata, mas concordo que
4,001'11

deve ser remetido à Comissão da Criança, em que a gente está mais

presente e as pessoas que tratam das sistemáticas estão mais

presentes, para que a gente possa de alguma forma melhor se manifestar

e contribuir para que os Vereadores dêem o devido corpo aos seus

nobres deveres de legisladores da Cidade.

Obrigado.

rod.: 116 fl.:2 taq.: V1ANNA
Orador(es):



rod.: 116 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

(NÃO IDENTIFICADO) - Alguém mais quer se manifestar a respeito-

do presente projeto?

O SR. KLEBER BISPO - Kléber Bispo, assessor da Vereadora

Claudete. Eu concordo que a propositura deva ser discutida também na

P 1 1 ! 1
Comissão Extraordinária dos Direitos da Criança e do Adol;éscenkte, mas

'to'	 •

eu esclareço que a presente propositura abrange crianças.. Aqui no
1°1

Artigo 10 fala em adolescentes em caso de abandOno lj: destituição do
1	 '1111.

pátrio poder, negligência familiar, ameaça ' ! ,e l t Violação dos seus
.'tI.	 !I

rin it lit
direitos fundamentais. Então, eu respeito t Ã" fala do companheiro

110
‘kitli

Daniel, mas eu discordo no que tangà,Pà , inconstitucionalidade e
"1‘, ,

ilegalidade, até porque já passou na "Comissão de Constituição e

Justiça. Mas não só por isso. 02fidO se fala aqui na criança que não
tr

tem a sua dignidade respeita
1
âá'kqde tenha destituído o pátrio poder, é

t 	 1
1 1 ; k ,	 411,1t

claro que o presente projetá liestá numa pirâmide abaixo da Constituição"
„

e do Estatuto da Criançajle do Adolescente. O próprio projeto dispõe
't,

i • "II
que deve ser observada a legislação federal e no próprio artigo 13 a

0 1 4 it•]
criança e o adolescente serão abrigados mediante autorização judicial.

2,301UL°_,  PqqP 'fs't rn mecanismo do_poder_priblico  municipal_na_ponta;_apás_a____

P	 '11
perdavdOáJátrio poder, após um processo, uma denúncia, uma verificação

1ÉJS

do Milii6tério Público, .após o juiz conceder... destituir o pátrio

poder, essa criança não vai ficar desamparada para ficar na rua e ser

mais um interno na Febem. Então, esse é um mecanismo para o poder

público municipal, na linha final, após todas as conseqüências, poder

dar a guarida que o artigo 227 da Constituição Federal dispõe que é

dever do poder público federal, estadual e municipal. Então, eu

concordo que tem que ter muito cuidado ao tratar desse assunto, porém,

,	 Ja-,0
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temos que lembrar que após todo esse trâmite a criança fica

desamparada. Isso aqui é uma faculdade, as famílias passaram por uma

apuração na Secretaria de Assistência Social, não vai ser algo

deliberado, vamos conceder um salário, vamos promover, tirar essas

crianças dos seus lares; claro que não.	
III O 141..1.'to

o thii t ,/4t

-i/ fl	 I.

t;	 11"I
,1

9, li¡1V
9	 'I.

4 .	 11

11,

	

14,	 1,„il
'I	 1,11¡ t o ik

1111

•14,

11,1 1 lp
It

.0111
él	 11

P1 1 11, f 414.90

twit")4 I,
f.mir

4t,
si

I
4	 (I

i 140
t

-f-

dv
I;

fm.
y

rod.: 116 fl.:4 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.: evento: 8224
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O intuito da Constituição é garantir a convivência familiar,

mas quando esta já não é possível, mediante o que dispõe a lei e

mediante a observância do Ministério Público e do Judiciário, aqui é

Diante disso, Sr. Presidente, Sr. Representantdidal Secretaria
n

11
de Saúde, eu não discordo que deva ser passada... ir'emètido para ter um

,
t

parecer da Comissão da Criança e Adolescente, porque ha especialistas

t" ,e podemos analisar minuciosamente até o art ; go 1 1°, parágrafo único,

.1w
porque o intuito não foi de tirar a família' do seu lar, e sim aquelas

"
que o seu lar não deu a respectiva garantia da dignidade, propor e

W4h
t, jr"If

colocar àdisposição do Município uma ferramenta para a gente

conseguir uma sociedade mais), justa e igualitária, observando os
Ib	 1

' ts3t. `1,1111
direitos da criança e do.ádólescente.

' 1,
Era isso queí l'eu.tinha a expor.

't1)

O SR. 1PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada a discussão,

1110
dl' 	 401

passemos ao proxinito projeto. Nada mais havendo a tratar, declaro

	 encerrada4+eiss,it  sudiAncia_piiblirA p que as notas_taquigráficas_gp-radas____
1111"1,

,P
nestapocasião sejam consideradas ata da presente audiência.

- ,5°Iniciamos agora a audiência pública sobre o tema medicina do

trabalho. Solicito ao Dr. Porti, assessor desta comissão, que faça a

leitura do projeto em pauta.

O SR. PORTI - Projeto de Lei 239/2005, do Vereador Cláudio

Prado, dispõe sobre a criação do serviço especializado em segurança e

medicina do trabalho - SMT Municipal, no âmbito da administração

rod.: 117 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

uma ferramenta colocada à disposição do Município para dar, , a sua
'1 •i$

§
contribuição ao cumprimento da Constituição e da lei. 4 4conrrinuiçao ao cumprimento ua LonsLituiçao e ua 	 g 4 '4"

rev.:
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pública municipal direta e indireta e dá outras providências. o

Vereador Cláudio Prado deseja se manifestar.

O SR. CLAUDIO PRADO - Bom dia a todos. Ao trazer esse projeto

para a Casa estamos pensando um pouco na experiência que litemos na

economia privada. Todas as empresas da economia privadajdoà,ànos 60
1 1o r	 '

(t,,	 •

para cá, se aperfeiçoaram um pouco na questão do coRtkfile'e combate

04:141'
aos acidentes de trabalho. Eu sou metalúrgico e sindicalista, fizemos

it
várias intervenções para que isso ocorresse e' sconàdistamos, como foi

9, 1
s t 	 ti

,ir
conquistado aqui também pelo poder público,' navaudiencias, um projeto

_	 1 1	 .P
1'1 17, 	il[11

inclusive do Carlos Neder que criou, no 'âmbito do das organizações do

programa... esse programa da Cipa, nos ambientes municipais. Mas nós
t.

,0 1 1 , 11'prestamos atenção que na economia privada somente a Cipa que não tem
Iti

uma especialização, a Cipa ilatada dos próprios funcionários públicos

dentro dos ambientes municiais não tem uma especialização, não tem o

,
controle técnico da defesa

1
 da segurança do trabalho. Prestamos atenção

!)	 't
que na economia pri,vada a redução dos acidentes de trabalho gerada por

v

010
11,111.11

uma equipe nãO,,,soa Cipa, como a especialização, contrato do técnico

41-
	  --seguranca„ 11, fez_com__que_reduzissetorno__de 7n% o nívP1 de____

,t) 9 4h
t t 1

acidentes, dentro dessas empresas.
' I t 414'

•ttit'

4 , 1 °,72ko vir para cá - eu queria marcar a presença do Armando, que é

o presidente do sindicato dos técnicos de segurança do Estado de São

Paulo -, ao vir para cá nós detectamos, em discussão com o sindicato,

que não havia essa figura do técnico de segurança nos ambientes

públicos municipais, em nenhum deles. Eu vou dar o exemplo desta Casa.

Esta Casa tem a Cipa, são funcionários públicos eleitos pela Casa

cumprindo esse papel da segurança, da prevenção de acidentes, mas não

rod.: 117 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:

60
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tem a figura do técnico experiente que possa comprovar exatamente como

ter aqui... evitar o acidente de trabalho, nesta Casa que tem em torno

de mil trabalhadores e passam por aqui cerca de três mil pessoas -dia.

Então, essa é uma avaliação importante. Eu queria parar por aqui
1 11'4.

porque eu acredito... quero dar a palavra aos representántes dos,itor
011	 t)

técnicos de segurança, do sindicato, que realmente têmtumà4experiência

mais aprofunda nesse âmbito e eu gostaria que eled 4fwzessem a defesa.
*I	 i li t n ‘•

Não quero entrar nesse debate e acho que eles têM i aádos importantes a
lk	 I,

colocar. Quero dizer que esse projeto é importante, porque é no debate

;14,, 1140
no âmbito da participação popular. Ao:'drijár a figura do técnico de

041
,

segurança em todos os -ambientes do Euniapio de São Paulo, estamos não

•"só defendendo- o funcionário pdbYi. co em todas as localizações, nas
),•

IV))subprefeituras, nos hospital&I públicos municipais, aqui na_ Casa;
1 .1	 l t	 1

estamos defendendo taMbém'opulação que participa desses ambientes e
11"1

,1110"/,
não tem segurança adequadae Então, nós achamos que é possível, através

1/11ft.i.

LO

da Sebretana de Saúde, criar isso... (118)
•)í

tí	 . ti	 'ti

;I I I	 II ':	 II'

1 1 .10)0-	 1
Itt‘í

rod.: 117 tl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:
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mais qué queira se manifestar a respeito do presente projeto de lei.

Comissãxy l; de . Saúde, Promoção Social e Trabalho, pergunta se há alguénPromoção Social e Trabalho, pergunta se há alguém

rod.:118 fl.:1 taq.:LU1Z_BARBOZA
Orador(es):

rev.:	 evento: 8221r.l@INZIEttesbo Si var
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-
... da Secretaria de Saúde criar isso; tem órgãos específicos,

tem o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador que, na década de

80 e década de 90, foi importantíssimo na defesa, inclusive no setor

privado, nessa defesa desse
10

t i.rt.

público, no setor público e no setor

ambiente.

Hoje, está desestruturado, e t

muito clara e objetiva, para voltar com

Saúde do Trabalhador, para fortalecer

público, mas também no setor privado.
s)...,

estruturação. A partir do

projeto, pode

São Paulo sai

possibilidade

Eu tenho outros projetos
T

aulyftlue

estarem se

) deque acho de fundanint1 importância para a população de São Paulo.para a

dependem muito dessa

da

e temos de

k i 4
lyV

111,
!MOS de le's.w. luma discussão

.í/ : I; 1 Os;
esse • setdr "de Referência em

•ovu
• 'l 11;.

a defesa, ""nã.o só no setor
1	 419

ivnli:/111,01I,	
'11

1 1,	 IP"

1 4 	I.
:ação. A partir do momento, 

111 
que !se cria, que se aprove 1

'1 
1111

, pode fortalecer esse Centro de Referência, e a populaçãc

10 sai ganhando muito 1,com isso. Queria dizer isso, e tE

,luvo(it
se expondo. tE 1A 1 por isso, objetivar a aprovação desse pro

'4	 kr

tiN li Vr fl	 111Obrigado 1: ,1'
1 1 1,	 1

__CuLiSit:e___SECRETÁR.I0 - O Vereador mAzio_Diaq,  Presidente

Lidade de os comp4nheiros que têm muito mais experiê]que têm muito mais experiência

;e cria, que se aprove esse

Referência, e a população de

Queria dizer isso, e tem a

população de São Paulo.

a aprovação desse projeto

(Pausa)

O SR. LUIZ CARLOS PRADO SPINELLI - Primeiro, queria

Pelocumprimentar a composição da Mesa e os senhores presentes.

adiantado da hora,

enjoativo.

vou procurar ser bastante sucinto e pouco

6 c)
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Inicialmente, queria parabenizar esse projeto de lei do nobre

Vereador Claudio Prado que, na verdade, vem preencher uma grande

lacuna na legislação e, para isso, eu teria de fazer um histórico - e

vou procurar ser o mais breve possível: até 1972, o Brasil era,,pampeão

mundial em acidentes do trabalho; tínhamos esse trist j , ; IÈrAféu. AL.10~2.111M,	 GeWWG

Serviço

idos de•
E. 	 ,t

época, foram privilegiadas as empresas

riscos se

1.

esquecimento, na verdade, do serv iço público, no sentido de que,
i)	 •

talvez, não oferecessem, ria Itêpoca, grandes riscos, mas a nossa
.)	 11

experiência veio compro
r"
vai.,Tque os riscos realmente existem dentro do

âmbito da administração pil6lica e, principalmente, em função do que se

criou, a partir., Ui-na certa época, no sentido da terceirização dos

J°
k.st

010	 Ilt,0
trabalhos, nãowsót. rdos funcionários que compõem o Poder Público, mas

‘kl

	 também—pessoal que—passou—a---fazer--parte dos—serviços—atis Prtão

11
terceiriiltados, totalmente ao desamparo de uma legislação que fosse

1, 01 g1 n 1 ¡ti

objetiva nesse sentido.

A atuação até então dos cipeiros que compõem o serviço

público, realmente digna dos maiores elogios, mas, como bem frisou o

nobre Vereador Claudio Prado, eles não têm uma grande especialização,

cada um trabalhando dentro das suas atividades, aqueles que foram

contratados - e, muitas vezes, dentro de um serviço burocrático. E há

partir da criação da

Especializado em Segurança

empresas que

1973, 1974 -, e com a obrigatoriedade
Is

.
:ivilegiadas as empresas privadas ti" mesmo porque eram

»;/01
ofereciam os maiores riácós; os grandes riscos

"

.1110

x14
profissão e da regulamentaçao i l h)dó Serl

a e Medicina do Trabalho --' 21sso pelos idoE
• 1 1 t, .1.

•.4 4,
wigatoriedade desse sêr+10 nas empresas,

91,!I

encontram nas empresas metalúrgicas, petroquímicas, etc. E houve umempresas metalúrgicap, petroquímicas, etc.

esquecimento, na verdade, do público, no sentido de que,

p.,.
do

se

•

2



Cl/Ma/ta de Yik
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

‘,'w2.),;,2a413ra
; el& V.1051

r-6/2-1~^. 	 ilvaevento: da4)

realmente uma carência desse profissional para servir no atendimento

do serviço público.

Nós fizemos um levantamento dos acidentes ocorridos, no

sindicato que represento aqui no momento, dos acidentes ocorridos

1 .. `V"'•
dentro do funcionalismo público, e ele é bastante significativo. É

.1 n 1
algo que realmente chama a atenção e realmente merece; esse tipo de

14,01eJ

010	
trabalho, a implantação desse serviço especializad&	 chamado SESMT.

' l LI 	
11

Temos a acrescentar que cerca de 40 pi-efeit 
'1
uras do Estado de

si.

São Paulo já criaram o serviço, o SESMT, em 'Suas prefeituras, não só
5	 11°i t (h kW

com ganhos de produtividade, mas atendendo as necessidades da

população. Vejam que os beneficiosflesse .tipo de trabalho não é pura e
1.111

,

simplesmente uma	 'odia1, mas também alguma coisa
4 11	 h

objetivando o aspecto financeiro do acidentedo trabalho.
/ti

Quando se pensa , na t criação de um emprego no âmbito datv

administração pública, iktunardas coisas com que se preocupa é o ônus que

11

isso geraria para! 

:l

' i Oà'dcofres públicos, e teríamos, como sugestão, a

t il "410 ,,o)
realocação de itengenheiros e médicos do trabalho, que já compõem a

151
	 administraRaCApúbl-i-ca—Talvez—não—houvesse_nem_a_necessidade_de_uma_

bf.,IL
t f ' "1nova ,contratação, em seus quadro públicos, de mais pessoal. Talvez a

014t'll

realocaç
4
ao desses próprios funcionários preenchesse essa necessidade.

Em vista disso, dou como terminada minha exposição e agradeço

a atenção dos senhores.

O SR.	 - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Quero congratular-me com o

nobre Vereador Claudio Prado por esse projeto de relevante interesse à

classe trabalhadora. Parabéns.

rod.:I18	 fl.:3 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

fes:7:74-)1
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O SR. - Pedi pela ordem porque estamos

•

encerrando, e é uma grata satisfação poder fazer uso deste momento,

porque, neste meu período, hoje é o meu último dia de participação

v
t

4 4 4 f	 II

	

,3' . 	 I	 IA

‘i.1g1111.1'
í jfil	 ';1

dIttí

11

O SR.	 - Obrigado, Sr. Pres'iderite.

... Nesta Comissão em que já fui Presidente, Vice-Presidente e
1, 04

assim por diante.
91.

E, para tanto, quero agradecer a'todos e, antes de fazer minha

	

consideração geral... (I19) 	
4{1

ul

1	 !Id

	

Ps/	 qi10'

1111"h

	

l ( P	 •

(911131:11141.

1 II 

11t,

4 W11 s

•syci
sist, •

011 4/011

	

I V	 4 1 i411,e	 II , 41,

	

.144 4 4:	 0/

Irld011 '411

4444/

•

nesta Comissão, em que, graças a Deus, já fui...nesta comissao, em que, graças a Deus, ja zui... 	 11 N,„

- Manifestação fora do microfone.- Manifestação fora do microfone. 	 J.1/.	 '
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... e para tanto quero agradecer a todos. Antes de fazer a

minha consideração geral e encaminhamento para esta comissão,

aproveitando a Secretaria da Saúde, já que é nossa área, quero fazer

uma menção honrosa, como legítimo representante do povo de São Paulo,
tIJr	 !

a uma funcionária da nossa Secretaria que trabalhou 36 tanog, ,ifica a
t.

itg
YNgratidão da cidade de São Paulo por ser a profissionalidile a senhora

foi, Sra. Maria Aparecida de Moraes Costa Ferber. aóda,a sua dedicação

,e
como psicóloga atendendo crianças vítimas de, 1 ) )yiblência, de toda

1	 1 11.	 I
espécie. Obrigado por sua contribuição e idealismo.

l'ta	 t•
4tSr. Presidente, como existe o íDiawInternacional da Saúde, vou

ter de encaminhar uma proposta de projeà5 de lei que cria a Semana da

Saúde, quando desenvolveríamosq'Aimidades de promoção à saúde. Já
II

I;
encaminho, mas com um pedidd de apensar o meu projeto e que seja uma

proposta desta comissão l,	 única forma que tenho, já que não foi

t•
,J, 1 11Il

aprovado na última reunião, de eu também vigorar como um proponente.

J.„„.:14
Então, gostaria de ídelar registrado.

111 1f.,1tt,:;',„,
E goátárià' de falar do comitê de combate à mortalidade

	 materno=infantil,_que_já é lei,  e at4 hoje_não_foi instalada—Gostaria__
1 : I° '11de ver:isso-funcionando. Volto ao perguntar: temos uma lei aprovada de

itov")'"''
detecção do glaucoma e catarata congênita, que é o exame de reflexão

da luz vermelha, quero saber se já está sendo aplicado. Se não

estiver, seria bom empenho porque é muito importante até porque leva a

uma lesão permanente diferente das lesões auditivas.

É de nossa sugestão, e já está tramitando, de criarmos a

frente parlamentar de humanização nos pronto-socorros e nas condições

dos profissionais. Isso teria como finalidade analisar projetos em

E3
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conjunto com a

dos sindicatos

melhoria, para

Secretaria, com representantes da Comissão de Saúde,

dos profissionais da área,

poder garantir o patrimônio

perversa por natureza no seu modo de funcionar, como a nossa, para

4	 11

i¡
t

' 1 1
1

ii41[
Peço também que se coloque a subcomissão,,queteria essa

I r	 /.
111.4fittj`

finalidade. Poderia ser discutido com os técnicola Secretaria, e
1 0Y

1) , 1,
isso ficará a cargo do Vereador Zelão. É uma ideia'hossa, os senhores

'h
são médicos de carreira como eu e também t!taiii interesse que isso

1 1,	 Aio

aconteça. Hoje, os senhores estão à frentedda Secretaria, ontem eu era
", ti,

o Presidente da Comissão de Saúde hoje l, sou membro, mas a partir de
411,

flit,
segunda-feira estou no pronto-spcorrp. É isso o que-queremos, melhor

411 1	 til
tft h	11-

atender a nossa população.	 111

Sr. Presidente,,,pf"ato maior dobrou quando tive a oportunidade

.1:001
de militar na mesma comissão de V.Exa., que foi um companheiro do meu

‘,.	 ‘?.•	 $1
pai. Esta comisSão, "naquela época, era relegada ao último plano,

010	 nenhum vereadõrOqueria pertencer a ela, não tinha expressividade. Foif f	 1	 Wf"

14/
o_Dr_mári0 r r?-; AR t2'	 deram_P—ssa_importânciR à 

oV

comissão ciue hoje é uma das mais disputadas na Câmara. Sinto-me

honrado =,1 como se estivesse ao lado do meu pai.

Então, muito obrigado, Dr. Mário, obrigado a todos, assessoria

da Comissão de Saúde, que é muito eficiente e que muito me ajudaram.

Estaremos sempre prontos a continuar em qualquer frente militando para

termos longevidade com saúde.termos longevidade com saúde.

•
são médicos de carreira como eu

aconteça. Hoje, os senhores

o Presidente da Comissão de

melhor

atender

a oportunidade

que foi um companheiro do meu

•

a felicidade de todos nós. Obrigado a todos e parabéns

projeto da saúde do trabalhador, que é imprescindível.

pelo seu
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O SR. PRESIDENTE -(Mário Dias) - Estou vendo que V.Exa. está

prestes a voltar definitivamente a esta Casa. Quero, em nome da

Comissão, parabenizar a Sra. Maria Aparecida pelos elogios.

O SR. PAULO KRON - Gostaria de deixar os parabéns à Sra. Maria
VN.

-	 e
Aparecida, em nome do da Secretaria da Saúde. Gostaria de .parabéns o

'
q41,

Vereador Rubens Calvo, em primeira mão, como militantá área da
.tiPt i if

saúde, um médico renomado na área da Casa Verdb I l k i com o seu pai

militando de maneira muito importante na áreadadaúde, junto com o

0!),, 11,
Vereador Mário Dias. São histórias para a Saúde"Ue São Paulo, de modo

;pai , Nui•
que quero parabenizar todos os seus trábalhbs, todas ações ao longo da

"
sua vida na área da saúde.

'Itt
ttr

Quero lhe dizer que em ateraçao ao glaucoma e também à catarata

congênita, que realmente, a&lbngo - do tempo, foram relegadas no recém-
0 )	 1 1 	 I
, vk W

natos, mas nesse programaVMãe Paulistana" que falei da primeira vez

já .está inclusa a avaliação ocular do recém-nato, não só a parte

,i."1;1.
auditiva, como tambénYlocular, o teste do pezinho e tudo mais. Para

t il.	 4110nossa felicidade54No Comitê Materno-Infantil da Secretaria vai fazer

1%.

uma_portarladiante_da finalizaçMa_desse programa_da_ponto_de vista 

	

V	 '1 k ' 1411

	

'1,

	 maneira que em breve já teremos os nomes das pessoas.

"Com relação à humanização, eu também tenho a felicidade de lhe

dizer que a partir de 27 de outubro do ano passado, foi instalada nos

pronto-socorros dos hospitais de São Paulo a humanização. Então, os

profissionais que fazem a brinquedoteca, os Doutores da Alegria e toda

aquela parte de humanização que é muito importante para o paciente e

também para o profissional de saúde incentivá-lo a, cada vez mais,
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atender a saúde de uma maneira melhor. De maneira que a Secretária

também está nessa área.

Uma das primeiras ações dela na Secretaria...I20
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IN1,

Queria reservar uma palavra para o Vereador, 9Cláiidio Prado e

parabeniza-lo pela iniciativa porque realmente o yácuO
1
 é muito grande

A, i "
no Serviço Público em relação à segurança do trabàlho. Vocês têm toda

1
33

importante continuarmos colaborando na humanização.importante continuarmos colaborando na humanização. 	 lt
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Realmente a legislação relata mais sobre CLT, o pessoal que
11"1111)

empresas, as normas regulamentadoràs NR-1, NR-2, NR-3, e vai
MI

1 L 	 1.

28, não é isso? A NR-7, Drindlpalmente, que fala sobre o

De 'maneira que na Prefeitura não tinha

so. Diria para você iiiii'ét não tem em nenhum lugar. Não sei se no
I

-t
do Estado, não devOter, no governo Federal muito menos. O que

I"

411111111t 11

:ava falandoí'parà) o Vereador, na cidade de São Paulo, um
I,

.1"1411t
que é o Me'pareamento de Saúde do Servidor, DSS, antigo Desart,

l(;;
4,t11

)emedNgles fazem um trabalho com médicos do trabalho, de

a razão. Realmente o pessoal que

está nas empresas, NR-2, NR-3, e vairesas as normas

não é isso? A ]

saúde ocupacionalde saúde ocupacional.

até NR-28, não é que fala sobre o

programa de

nada disso. Não sei se no

Governo

tem, estava

:o aue éserviço que

antigo Demed

eltratamento,-mas-é-uma-coisa-muito-timida--De-maneira

do Vereador vem a resolver uma situação legal com rela

que--	 prevenção44,4
. i t	 ,

li t 	 1!

este ,projleto
')	 iilt	 111.

à segurança

com relação

área dosdo trabalho. Quero parabenizá-lo, inclusive na

irl/~2151	 de Yeto "itt& ,••	 •
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implantar a humanização de maneira definitiva na Cidade de São Paulo.

De maneira que gostaria de convidá-lo, alguns prontos-socorros que

técnicos de segurança do trabalho que é muito importante para a

Prefeitura. É bem verdade que existem acidentes de trabalho no serviço

público e muitos deles passam despercebidos. O servidor não tinha a

quem recorrer. Tinha o Censo de Referência do Trabalhador que estava

desorganizado. Era um trabalho com o Dr. Morroni, que é o chefe de

Saúde do Trabalhador da Secretaria da Saúde em parceria com o

70
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Vereador, estávamos conversando a respeito, e estavam organizando essa

estrutura que será endossado por esta secretaria ainda que haja

necessidade de contratação de médicos, ainda que haja necessidade de

	

ter concurso público para técnico de segurança do trabalho, 	 uma
"

L
coisa importante. Temos de palmilhar este caminho e encontrar . dentro, 1 10 v 	 •

do orçamento para que consigamos contratar essas pessoas:10"

Também falei para o nobre.Vereador que ex libt ielthoje, dentro do

11 5 11, 14»Ministério da Saúde, a Secretaria de Gestão do lTranalho, que é uma
;I
i`secretaria atrelada ao Ministério da Saúde. O Einistério do Trabalho

t:i,„ ‘tild
repassa um recurso para a Secretaria de'Géatão do Trabalho para esta

área de segurança do trabalho mas . que k é absolutamente irris6ria a

0 1	 IV
quantia que recebemos. É muito; pouco. Todas as entidades do Brasil

4r
devem reclamar isso juntor liaó, Ministério do Trabalho e também à

*

Secretaria de Gestão do ;Trabalho para que consigamos aumentar os

414°,1.1'11'

recursos nesta área cOex eu mmito importante.

De maneiâ''''Ciiie endossamos e parabenizamos o Vereador e as
okVff	 oi	 twf

entidades por 'tudol,que têm feito nessa área.
"1	 lb13,

- nr Pauln, a14m dp n senhor dignificar
sIs

t

nossa , categoria, nossa profissão, já o conheço há tempos, o senhor
'SI V 	41mostrw çuma generosidade na sua forma de falar e isso nos deixa mais

tranqüilos por sabermos que o senhor também está à frente dos

programas de saúde de São Paulo. Todavia existe um problema - e ai

conclamo todos, independentemente de partido - porque a cidade de São

Paulo, que é maior que muitos países, tem o mesmo tratamento de uma

cidade de 50 mil habitantes. É por isso que essas verbas federais

acabam sendo divididas. E aqui se tornam completamente insuficientes

7.
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Cidade.pela necessidade da Teríamos de mudar essa característica de

repasse de verba. São Paulo não pode ser tratada como uma cidade de 50

mil habitantes. Para o Governo Federal, pela legislação vigente é

•
O SR. CLAUDIO PRADO (PDT) - IniciWintehe quero agradecer

'Is
V

palavras do Dr. Paulo Kron, dos VereadoerRubens Calvo e Mário I
"

vpor aprovar nosso projeto. É importante."Quero agradecer ao Axmand
.W44t.

" 1a todo o sindicato que está ( (aqui:1, E importante trabalhar com
9r

wcategorias porque elas têm tti	 noção exata das necessidades e é a
I I	 i‘q4,

O	 'e- lito"I'Câmara Municipal de São, Paulo.
w"111.:1

Dr. Rubens. Càlvo, gostaria de dizer que a convivência con
,k o

m

	esta___Casaint_rnuita_honra r_já_passou—por—ela e está—aí—como—suplente-

t	 0 ,1 1 'ti'

muito proveitosa, com suas opiniões e os projetos que deseja elaborar.

Segundo, já estou ansioso com a sua volta, dentro desta comissão para

tudo o que pudermos organizar e melhorar o cidadão paulistano. São

idéias que precisamos construir. Parabéns.

Dr. Paulo Kron, ressalto a importância de sua participação e

de desenvolvermos esse trabalho conjunto. Gostaríamos de parabenizá-lo

P, n

Agradeço a Deus e aos senhores e senhoras queAgradeço a Deus e aos senhores e senhoras que tive±ãm»paciência de nos

assim. Acaba sobrecarregando muito o nosso orçamento. É muita coisa
I.que acontece nessa grandiosa, nessa gigante cidade gue' i t temos a

1X

q14oportunidade de representar hoje, à frente de alguns. projetos.
I-

1 1 1 	 't
ouvir.	 kiouvir.

0 SR. CLAUDIO PRADO (PDT)-	 - as

palavras do Dr. Paulo Kron, dos Dias

por aprovar nosso projeto. É Armando e

as

categorias exata das necessidades e é a

representaçãorepresentação popular, que: ft?é fundamental para o funcionamento dafundamental para o funcionamento da

Câmara

dizer que a convivência com•• LV.Exa. nesse periodo, sei que tem todas as possibilidades de voltar aV.Exa. nesse Perko6, sei que tem todas as possibilidades de voltar a

de V.Exa. que estão concorrendo aHá pareài ldo . Partido de V.Exa. que estão concorrendo a outros locais dcoutros locais do

Agradeço a permanência de V.Exa. nesteLegislativo. Agradeço a permanência de V.Exa. neste período que foiperíodo que foi
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por todas as atitudes aqui e o desprendimento por estar solucionando

problemas para a cidade na área da Saúde Pública que está merecedora

de muitas soluções. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - A Comissão agradece apresença

x	 Cl

qi k 4 ,	 111,

W4 q.

A" d
d	 11(}

II

1 4	 •

tí

ti0"4"

'

t

19'A.	 IP
14

It."1)411.11

.0
9 #V

4 ( 1 9 	 .ít'

1!	 111'1!u

i
tt.!!k.

j i '	 it

i tti	 it:t

telt!

do Dr. Paulo Kron que, com muita desenvoltura,. eficácia eí;conhecimentodo Dr. Paulo Kron que, com muita des(

representou condignamente a Sra. S

Cristina.

Nada mais havendo a tratar

audiência.

representou condignamente a Sra. Secretária da Saúdd; 0 ; IProf. Mariaa Sra. Secretária da__-------

.1111

4,1h,f1/.damos por t enderrada a presente

II ,	 11'"t	 )tio
1141,

.	 -
I ,	 It

l t	 4'

Maria
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PROJETO DE LEI N2 20/2005

16- PAR
161041/2006 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Soninha, visa instituir, no

Município de São Paulo, o Programa "Vamos Combinar", voltado  à prevençao da gravidez

indesejada e de Doenças Sexualmente Transmissíveis — DST, inclusive da Síndrome da

)L,.)deficiência Adquirida — AIDS, junto à população jovem.

Os objetivos do mencionado Programa são:

I — desenvolver ações de cidadania e promover o diálogo -com_a_nEulação jovem,

respeitando a diversidade sócio-cultural;

II — promover a capacitação de profissionais de saúde, professores e coordenadores

pedagógicos sobre a prevenção da gravidez indesejada e de Doenças Sexualmente
Transmissíveis — DST, inclusive da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida — AIDS;

III — criar mecanismos para a incorporação do tema da prevenção ao projeto político-

pedagógico das escolas de ensino médio e fundamental, da rede pública e privada de ensino;

IV — promover a criação de espaços para que os jovens possam empreender a construção

de uma vida mais crítica, saudável e, conseqüentemente, menos vulnerável;

V — disponibilizar preservativos masculinos nas escolas de ensino médio e fundamental,

da rede pública e privada de ensino, bem como nas unidades de saúde da família, unidades de

saúde voltadas à prevenção de DST/AIDS, unidades básicas de saúde e em outros locais onde

seja identificada grande concentração de população jovem.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de sua

execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 7,5 	 C•

Presidente -

Relator ar.

17 - RELCOM
17- 2232/2006
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CAPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Informo aos Srs. Vereadores que houve uma retificação da pauta publicada no

Diário Oficial, passando a constar como item 37 o PL 020/05, da Vereadora Soninha.

Passemos à leitura do item.

- "PL 20/2005, da Vereadora SONINHA (PT) Cria, no Município de São Paulo, o

Conselho Municipal de Juventude, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a.

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Adilson Amadeu - PTB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 020/05. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Passemos ao item seguinte.

— "PL 20/2005, da Vereadora SONINHA (PPS). Institui, no Município de São Paulo,

o Programa "Vamos Combinar", voltado à prevenção de gravidez indesejada, de DST/AIDS, e

dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2 2 . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 20/05. Os Srs. Vereadores

favoráveis à rejeição permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está rejeitado, consignados os

votos favoráveis da bancada do PPS. Arquive-se.
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À SGP-2

Sra. Secretária

Informo que o presente Projeto de Lei foi rejeitado em 2a discussão e

votação, na 53 a Sessão Extraordinária, em 23 de setembro de 2009.

25/09/2009
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Supe isora de Apbio ao Plenário
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SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

25/09/2009

Angel	 r-clin—Andreoni -
Secr ria ie Apoio Legislativo

SGP-2
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A SGP-33
Senhora Supervisora,

RECEBIDO EM S P-15

EM	 / LQJ 9)

uarlos Robe d STiva

I -r irzt. -7:3k - SGP-1/

mente recula izado. ti
-i-uperetvrw

Em devolução, devidamente regula

de 2009 -São Paulo,	 de

A SGP-15
Senhor Supervisor,

Encaminho o processo para regularização conforme ATO 740/2001 e

COMUNICADO de 21/12/2005, autorizado por SOA, pelo(s) seguinte(s) motivo(s):

Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s)
08V Ausência de assinatura na juntada.

09V Ausência de juntada.

Após a completa regularização, solicitamos devolver ao SGP-33 para arquivamento.

São Paulo, 28 de setembro de 2009.

Vivianel terrei.ra Pó
Superviicira —  SGP-33
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